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                                    Ata da 503ª Reunião Ordinária do CES/PE 

                                        Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

Ao vigésimo dia do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às nove horas teve início a 1 
Quingentésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, 2 
localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. Presentes as 3 
entidades e respectivos representantes: José Carlos Tavares, Trabalhador, 4 
SINDSPREV, Titular; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, Trabalhadora, SINDSPREV, 5 
Suplente; John Pontes Pessoa, Trabalhador, SINDSAÚDE, Titular; Sandra Soares 6 
Sant’anna, Trabalhador, SINDSAÚDE, Suplente; Veridiana Ribeiro da Silva, 7 
Trabalhador, SINFARPE; Titular; Maria Evan Gomes Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, 8 
Suplente; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, Titular; Tatiana Ferreira 9 
do Nascimento, Trabalhador, SINDUPE, Suplente; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 10 
Trabalhador, COREN/PE, Titular; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, Trabalhador, 11 
CREF12, Titular; Carmela Lília Brito Espósito de Alencar Fernandes, Trabalhadora, 12 
SEEPE, Suplente; Luiz Sebastião da Silva, Usuário/Meio Ambiente, Instituto Pró 13 
Cidadania, Titular; Oscar Correia da Silva, Usuário/Meio Ambiente, Instituto Pró 14 
Cidadania, Suplente; Maria Aparecida Araújo Brito de Andrade, Usuário/Pessoa 15 
Idosa, Casa de Apoio Vovó Bibia, Titular; Antão José de Araújo, Usuário/Pessoa Idosa, 16 
Casa de Apoio Vovó Bibia, Suplente; Carlos Antônio Alves de Freitas, Usuário, 17 
ADUSEPS, Titular; José Juca de Melo Filo, Usuário/Portador de Deficiência, ADVAMPE, 18 
Titular; Andreza Camila Gomes Duarte, Usuário/Central Sindical, CUT, Titular;  Jorge 19 
Mario de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; Inez 20 
Maria da Silva, Usuária, Pastoral da Saúde Nordeste II, Titular; Luciana Nóbrega, 21 
Usuário/Criança e Adolescente, Pastoral da Saúde Nordeste 2, Suplente; Sonia Maria 22 
de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente; Juliana Araújo César Tavares, 23 
Usuário/Portador de Patologia, GESTOS, Suplente; Josué Júlio da Silva, Usuário/Zona 24 
da Mata, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Titular;  Bernadete Felipe de Melo, 25 
Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; Júlio César Bezerra da Silva, 26 
Usuário, ATMO, Titular; Eliana Isabel de Souza Sicsú Gomes, Usuário/Zona Agreste, 27 
ATMO, Suplente; Rivânia Rodrigues da Silva, Usuário/Movimento Popular, 28 
AMOTRANS, Titular; Pedro Miguel Dos Santos Neto, Gestor/Prestador Instituição de 29 
Ensino Superior, Centro de Pesquisas Ageu Magalhães, Titular; Anderson Ribeiro 30 
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Queiroz, Gestor/Prestador Filantrópicas, FEHOSP, Titular; Humberto Maranhão 31 
Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga, 32 
Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque; Gestor/Prestador, 33 
SES/PE, Suplente; Jorge Augusto da Silva Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, 34 
Suplente; Elídio Ferreira de Moura Filho, Gestor/Prestador, COSEMS, Titular; Maria\ 35 
Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS, Suplente.  Após saudações, o 36 
conselheiro Humberto Maranhão Antunes na coordenação dos trabalhos dá início 37 
aos trabalhos com a leitura da pauta, a saber: 1. Informes; 2. Justificativa das 38 
ausências; 3. Homologações; 4. Política de Atenção Primária; 5. Debates; 6. Nona 39 
Conferência Estadual de Saúde; 7. Apresentação do Sistema de digiSUS/Gestor 40 
Módulo Planejamento em Saúde; 8. Debates; 9. Demanda das Comissões; 10. 41 
Eventos e Indicações Para Representações Externas; 11. Encerramento. O 42 
conselheiro Humberto inicia a reunião informando que este é o primeiro pleno do 43 
ano de 2019 e deseja a todos (as) um ano de muito trabalho e construção onde terão 44 
momentos importantes do Controle Social do SUS com a Nona Conferência Estadual 45 
de Saúde e invoca o apoio de todos (as) para construção do processo. Iniciado o 46 
ponto de pauta 1. INFORMES: O Conselheiro Humberto avisa que tem um informe da 47 
Secretaria Estadual de Saúde para sua representação do Biênio do CES 2017/2019 48 
colocando sua nova composição, Dr. André Longo Araújo de Melo, como titular, 49 
Secretário Estadual de Saúde. Suplente, Humberto Antunes, Lidiane Rodrigues 50 
Gonzaga, titular e Jany Welma de Albuquerque, suplente. O conselheiro Humberto 51 
informa ainda que no presente pleno terá a presença do novo Secretário de Saúde 52 
que já está se deslocando a caminho do Conselho. A conselheira Rosa tem a palavra e 53 
diz que esteve participando de uma reunião junto ao pessoal do Sírio Libanês, com a 54 
Escola de Saúde Pública, representação da Secretaria Estadual de Saúde e Prefeitura 55 
do Recife. É um curso que Ministério da Saúde promove através do PROAD em que o 56 
Hospital Sírio Libanês é parceiro em uma tentativa de melhorar a qualidade de 57 
formação de gestores do SUS. O curso será realizado em Recife, uma vez no mês no 58 
período de 2019 a 2020. O curso tem o nome de: Gestão de Políticas de Saúde 59 
Formadas por Evidência. A conselheira Rosa esclarece que as quarenta vagas que 60 
foram designadas para cidade do Recife contemplarão também algumas cidades da 61 
região metropolitana com poucas vagas mas contempla também o Conselho Estadual 62 
e Municipal de Saúde, a Secretaria Estadual de Saúde também com poucas vagas 63 
para Prefeitura do Recife. Como o tempo de inscrição é muito pequeno, o Conselho 64 
Estadual de Saúde deverá divulgar o edital e as pessoas que se inscreverem pelo 65 
Conselho deverão ser eleitas por uma votação online. O senhor Adson pediu para 66 
que seja feito um levantamento nas UPAs e se veja o tempo que as pessoas estão 67 
ficando internadas. O conselheiro Elídio informa que ficou de vir hoje para reunião do 68 
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pleno o Presidente do COSEMS, Orlando Jorge, fazer uma explanação sobre Atenção 69 
Básica, porém por motivo de ordem pessoal, de saúde, o referido informou que não 70 
vai poder estar presente. O conselheiro Humberto informa da substituição da 71 
representação do SEPLAG, como titular, no lugar de Ryan, a senhora Fernanda 72 
Ribeiro e como suplente, Flávia Antunes, e dá boas vindas aos novos conselheiros 73 
(as). O conselheiro Jorge Mário dá boas vindas a todos os companheiros (as) e diz 74 
que estão retomando as reuniões com pensamento de bom trabalho dentro da 75 
gestão, dentro do Controle Social e informa que as Centrais Sindicais estão reunidas 76 
na Praça do Diário, as 16 Hs, para uma aula pública contra reforma da previdência. A 77 
palavra é passada a Secretária Executiva do Conselho, Sra. Suzana, que apresenta a 78 
JUSTIFICATIVA DAS AUSÊNCIAS, conforme Regimento Interno do Conselho, o 79 
conselheiro: Alexandro Lopes da Silva, Trabalhador, SINDACS, Titular, por está em 80 
atividade sindical e Antão José Araújo Brito, Usuário/Pessoa Idosa, Casa de Apoio 81 
Vovó Bibia, suplente, por também está em atividade pela sua Instituição. O 82 
conselheiro Humberto dá início ao terceiro ponto de pauta HOMOLOGAÇÕES: 83 
Regimento Eleitoral e edital para composição do biênio do Conselho Estadual de 84 
Saúde de 2019/2021. A conselheira Jane se coloca e diz que a Comissão Eleitoral se 85 
reuniu e o advogado trouxe propostas de minutas, foram feitas sugestões de 86 
alterações, todos receberam o material previamente para trabalhar no pleno os 87 
destaques e conseguir publicar amanhã no Diário Oficial. A conselheira propõe quem 88 
tiver destaque, se inscreve e aponta seu destaque ou no Regimento ou no edital. O 89 
conselheiro Humberto pergunta se todos leram os documentos e pergunta se alguém 90 
tem destaque ou proposta de alteração do Regimento que foi discutido e aprovado 91 
na Comissão Eleitoral. Conforme previsto no Regimento, o conselheiro teria que fazer 92 
hoje a apreciação, homologar a proposta para publicação e se iniciar o processo de 93 
renovação. O senhor Cândido, representante da Rede de Pessoas Vivendo Com 94 
HIV/AIDS pede para que se for possível, abrir uma exceção ou uma vaga para que a 95 
Rede participe com uma cadeira de representação no conselho. A conselheira Rosa 96 
parabeniza a Comissão que trabalhou com material de documentação para 97 
Conferência que ficou reduzido, tremendamente objetivo. O conselheiro Humberto 98 
pergunta à conselheira Jane se há possibilidade de fazer a inclusão conforme 99 
demandado pelo senhor Cândido. A conselheira Jane esclarece que o Conselho segue 100 
a Lei do Conselho que define as representações e que existe um projeto de Lei 101 
tramitando que tem sugestão de mudança, mas hoje a rede pode se candidatar na 102 
vaga dos movimentos sociais ou patologia. O conselheiro Humberto pergunta se há 103 
mais alguma proposta. A senhora Marlene pergunta sobre um pedido de pauta que 104 
ela teria encaminhado do Conselho de Saúde de Petrolina. O conselheiro Humberto 105 
esclarece que ela será contemplada no ponto de pauta seis sobre a nona conferência. 106 
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O conselheiro Humberto continua a reunião e pergunta se há alguma proposta 107 
quanto ao Regimento do Conselho Eleitoral e se já podem considerá-lo homologado. 108 
Sem mais questionamentos ou acréscimos, o REGIMENTO ELEITORAL É 109 
HOMOLOGADO, conforme foi aprovado na reunião da Comissão Eleitoral, podendo, 110 
portanto, ser encaminhado para publicação em Diário Oficial. É dado início ao ponto 111 
de Pauta 4. Política de Atenção Primária à Saúde: está prevista nesta exposição a 112 
presença da coordenação de Atenção Primária do Estado GT de Atenção Primária do 113 
Conselho Estadual de Saúde, uma representação do Ministério da Saúde e também 114 
uma exposição do COSEMS. O conselheiro Humberto apresenta a senhora Francisca 115 
Santos de Carvalho como representante da Secretaria Estadual de Saúde onde é a 116 
Superintendente de Atenção Primária de Pernambuco, para fazer a apresentação. A 117 
senhora Francisca inicia informando que a Superintendência de Atenção Primária 118 
está ligada a Secretaria Executiva de Atenção a Saúde. Na superintendência tem duas 119 
gerências, uma é de Expansão e Qualificação a Atenção Primária e a outra de 120 
Monitoramento e Avalição. Tem a Gestão Estadual de Saúde do Sistema Prisional, e a 121 
Coordenação de Prática Integrativas e Complementares da Saúde. A Coordenação do 122 
Programa Estadual de Imunização e Coordenação do Projeto Mais Médicos. A 123 
Senhora Francisca esclarece que em Pernambuco existe uma população de nove 124 
milhões e quatrocentos e dez habitantes, cento e oitenta e quatro municípios mais a 125 
Ilha de Fernando de Noronha. São doze Gerências Regionais e o número de equipe 126 
de Saúde da Família dois mil duzentos e oitenta e nove. Saúde Bucal são mil 127 
setecentos e quarenta e oito, vinte e uma Unidades de Saúde Prisional, na prática são 128 
vinte e quatro. Número de Agente Comunitária de Saúde são quinze mil seiscentos e 129 
vinte e seis, duzentos e oitenta e um NASF, uma cobertura de 76,65 de equipe de 130 
Saúde da Família e 88,88 de Agentes Comunitários de Saúde. Durante a 131 
apresentação, Dr. André Longo, Secretário Estadual de Saúde e presidente do 132 
Conselho é recebido pelo conselheiro Humberto. Dr. André Longo esclarece que se 133 
atrasou por pensar que a reunião começava às nove da manhã e pede desculpas 134 
afirmando que é uma satisfação está na primeira reunião do ano, ratificando seu 135 
compromisso com a representação dos Gestores, trabalhadores e usuários e com o 136 
Controle Social do Sistema Único de Saúde para que se possa ter um efetivo 137 
prestação de serviço de saúde do Estado. Dr. André Longo afirma que sempre que 138 
possível, vai está presente nas reuniões do Conselho, debatendo os principais temas 139 
relativos à saúde do Estado. A Atenção Primária é um dos pontos mais relevantes em 140 
que é preciso aperfeiçoar no Estado. Dr. André Longo pede para que a apresentação 141 
continue pra posterior debate. A senhora Francisca retoma a apresentação e diz que 142 
tinhaha a portaria 2.488/2011 e em 2017 foi aprovada 2.436 da nova Política de 143 
Atenção Básica estabelecendo a revisão de diretrizes para organização da Atenção 144 
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Básica no âmbito do SUS. O objetivo da atualização da PNAB foi afirmar os 145 
fundamentos, diretrizes e estratégias para Política Nacional de Atenção Básica 146 
reforçando a Saúde da Família como estratégia prioritária para expansão e 147 
consolidação da Atenção Básica. Reconhecer e garantir na PNAB importante 148 
mudanças na perspectiva da ampliação do acesso, acolhimento e resolutividade da 149 
Atenção Básica em todo país respeitando as especificidades existentes nas diferentes 150 
realidades. A senhora Francisca esclarece ainda que quando essa política foi 151 
reformulada, ocorreram muitas críticas e discussões porque existiam muitas 152 
propostas que não foram inseridas nessa política, nesse processo. As principais 153 
mudanças foram a Estratégia de Saúde da Família como prioridade e os Agentes 154 
Comunitários de Saúde que estavam nas regiões de maior vulnerabilidade, nesse 155 
sentido, não era mais necessário ter cem por cento de cobertura dos Agentes 156 
Comunitários de Saúde. O Núcleo de Apoio à Família que mudou para Núcleo 157 
Ampliado de Saúde da Família porque tanto a equipe de Atenção Básica quanto a 158 
equipe de Saúde da Família podem ter o NASF inseridos na sua equipe. A oferta 159 
nacional de serviços essenciais que ainda não foi disponibilizado pelo Ministério da 160 
Saúde por estar em discussão, o gerente de Atenção Básica que não tina inserido no 161 
quadro, também vai ter financiamento mas ainda não está havendo credenciamento. 162 
As equipes de saúde prisionais que ainda não estavam inseridos e agora estão 163 
inseridos na nova PNAB. No Estado tem ainda a Politica Estadual de Fortalecimento 164 
da Atenção Primária (PFAP) que foi inserida com o Decreto 3.0353/2007 e a Portaria 165 
Estadual 640/2011. A senhora Francisca esclarece que o trabalho é feito em cima de 166 
dez indicadores, e desse desses dez indicadores, três estavam com dificuldade de 167 
fazer o calculo pelo motivo de mudança do sistema, que passou para o ESUS e alguns 168 
relatórios ainda não estão disponíveis no ESUS, está sendo feito um trabalho junto 169 
aos gestores e será levado até o COSEMS e Municípios para que seja possível, no 170 
centralizador, conseguir que a informação venha para o Estado assim com vai para o 171 
Ministério para que seja possível visualizar melhor e ver como trabalhar com esses 172 
indicadores. O ESUS chegou ao Estado de Pernambuco que antes era o SIAB, um 173 
sistema mais simples, que já estava inserido no programa desde que começou e era 174 
uma necessidade que viesse um sistema maior e que desse mais resolutividade e 175 
respostas dos problemas que estavam inseridos. O ESUS é na verdade o SUS 176 
eletrônico e tem vinte e três por cento das Unidades Báscias de Saúde com 177 
prontuário eletrônico do cidadão implantado onde tem internet.  Setenta e seis por 178 
cento das Unidades Basicas de Saúde com as coletas de dados simplificados, que é o 179 
preenchimento manual e cem por cento das equipes de Atenção Básica prisional tem 180 
o PEC implantado. O avanço no Estado de Pernambuco foi a realização de cursos 181 
presenciais nas doze regionais, inclusive nas equipes das Unidades Prisionais. Foi 182 
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realizada ainda uma oficina de qualificação de gestores para o SISAB, no sentido de 183 
os gestores entendessem como trabalha o ESUS. Os desafios são ofertar atualizaçõe 184 
periodicas através da teleeducação, que é o telesaúde que foi inaugurado em 185 
parceria com a telesaúde da Secretaria Estadual e Municipios, Regionais que 186 
disponham de pontos de telesaúde e está sendo realizado um levantamento para 187 
saber realmente, quais são os municipios que estão com pontos funcionando para 188 
que se façam as atualizações junto com o telesaúde. Implantar o servidor estadual 189 
para que recebimento dos dados municipais, já tem um servidor, falta inserir o link e 190 
os municipios aderirem. A senhora Francisca informa que Pernambuco deu um salto 191 
quando implantou a Unidade Pernambucana de Atenção Especializada. Era 192 
justamente a referência especializada que se precisava para a Atenção Primária. A 193 
missão era atender a demanda da Atenção Primária por especialista aumentando sua 194 
resolutividade e responsabilidade. O que foi feito durante o ano passado e retrazado 195 
foi um trabalho junto a UPAE de Atenção Primária, o piloto foi a UPAE de Belo 196 
Jardim, e o trabalho durou um ano com estudo de protocolo, trabalhando junto aos 197 
municipios, e foi feito um protocolo e as outras UPAS já estão sendo trabalhadas para 198 
atingir o resultado esperado. A senhora Francisca esclarece que o objetivo era 199 
instituir o protocolo de regulação de acesso a referências especializadas visando 200 
organziar os fluxos dos pacientes enviados da Atenção Primária dos municipios as 201 
UPAEs, além de garantir que o usuário chegasse efetivamente ao serviço. Em relação 202 
a cooperação horizontal, a senhora Francisca informa que Pernambuco não tinha 203 
pernas para qualificar todos os Municipios, então foi feito um projeto de cooperação 204 
horizontal em 2018, que seria pegar um município de cada GERES, se qualificava esse 205 
municipio, e esse município servia de referência para todos os outros municipios da 206 
GERES. O critério para ser o municipio ter equipe de saúde da família completa, além 207 
de o municipio ter que estar disponível para apoiar outros municípios. Não foi 208 
possivel ainda chegar em todos as GERES porque não ocorre só a qualificação, é 209 
realizado também o monitoramento. A superintedência também acopla o Programa 210 
Mais Médicos, onde se tem uma apoiadora que fica disponivel para trabalhar com 211 
esse programa ministerial e que desde a criação em 2013 foram criados mais de oito 212 
mil vagas de graduação em medicina no país e também estão sendo abertos trinta e 213 
seis cursos com previsão de dois mil e trezentos e cinco vagas. Houve também o 214 
aumento de vagas de residência de medicina e comunidade, 20143 eram quarenta e 215 
quatro e em 2018 cento e vinte e um. Em relação à Politica Nacional de Atenção 216 
Integral a Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade do Sistema Prisional. 217 
Pernambuco foi um dos primeiros Estados que aderiu a política, e que entendeu que 218 
o Sistema Prisional era de Atenção Básica e colocou o Sistema na Atenção Primária. A 219 
referida política visa garantir o direito a saúde para todas as pessoas privadas de 220 
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liberdade e tem como objetivo ampliar as ações de saúde do SUS para essa 221 
população respeitando os preceitos dos direitos humanos e cidadania. A senhora 222 
Francisca pontua que a Saúde Básica Prisonal passa a ser visualizada como ponto de 223 
atenção da rede de Atenção a Saúde e o avanço positivo foi que essas equipes eram 224 
ligadas a Secretaria de Ressocialização e o Ministério da Saúde entendeu que quando 225 
se faz adesão a verba vem para a Secretaria Estadual de Saúde e na proxima seleção, 226 
os profissionais da equipe de Atenção Básica das Unidades de Saúde do Sietema 227 
Prisional serão monitoradas e apoiadas pelo pessoal da Secretaria Estadual de Saúde. 228 
Cada Unidade Prisional deverá contar com uma Unidade Básica de Saúde Prisional e 229 
equipes multiprofissionais que ofertarão ações de promoção de saúde e prevenção 230 
de agravos. A equipe de atenção Básica do Sistema Prisional é diferenciada da equipe 231 
de Estratégia de Saúde da Família. Em 2014 foi realizada a adesão a politica com 232 
habilitação das equipes de saúde para garantir o cuidado de saúde à população 233 
prisional e agora terá também a adesão da equipe psicossocial que será ligada as 234 
esquipes de saúde prisional e será realizada a seleção para essas equipes. A senora 235 
Francisca esclarece que a Secretaria Estadual de Saúde tem mudado a lógica do 236 
modelo assistencial voltada para lógica da Atenção Primária. Os avanços foram: O 237 
Sistema Prisional, por exemplo, funcionava com três técnicos, e agoram são quarenta 238 
e sete. Configuração da Gestão de Micropllítica da através de apoio institucional e  239 
Gestão da Assistência Farmacêutica, ampliação do holl de insumos farmacológicos de 240 
cento e noventa e oito em dois mil e treze para duzentos e noventa e um para 2018. 241 
Articulação com os gestores municipais para o fluxo da rede de Atenção a Saúde; 242 
Implantação da Educação Permanente para todos os profissionais; Ampliação do 243 
potencial de cobertura da pessoa privada de liberdade, que passou de vinte e nove 244 
por cento para oitenta e nove por cento em 2018; Implantação do Sistema ESUS. Na 245 
Superintendência de Atenção Primária tem também programa nacional de 246 
imunização. No organograma da SES a Superintedência está inserida na Atenção 247 
Básica. O conselheiro Humberto agradece a apresentação e chama Dra. Camila Costa 248 
Correia do Ministério da Saúde, para fazer a apresentação sobre Atenção Primária. 249 
Dra. Camila cumprimenta todos (as) presentes, e diz que trouxe uma apresentação 250 
mais resumida porque a apresentação do PNAB já foi feita em Pernambuco, então foi 251 
realizado no Ministerio da Saúde em Permambuco um resumo com as principais 252 
mudanças. A Dra. Camila alerta que caso não responda alguma pergunta após a 253 
apresentação, ela se compromete em acionar a área técnica em Brasília para 254 
oferecer as respostas. Dra. Camila se apresenta e diz que está na coordenação do 255 
Ministério da Saúde em Permambuco há um ano, no Nucleo Estadual do Ministério 256 
da Saúde em Pernambuco (NEMS). Dra. Camila segue a apresentação afirmando que 257 
a Politica Nacional de Atenção Básica com a portaria 2.436/2017 tem um paragrafo 258 
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único que diz o seguinte: “A Política Nacional de Atenção Básica considera os termos 259 
Atenção Básica - AB e Atenção Primária à Saúde - APS, nas atuais concepções, como 260 
termos equivalentes, de forma a associar a ambas os princípios e as diretrizes 261 
definidas neste documento”. Isso garante um trabalho em conjunto, por exemplo, se 262 
o agente de endemia vê que tem um paciente pré-diabético, ele não poderá intervir, 263 
mas poderá notificar e levar para o Agente Comunitário de Saúde e se o Agente de 264 
Saúde vê que naquela casa, onde tem um pré-diabético, tenha um foco de dengue, 265 
ele deverá notificar ao agente de endemias para intervenção necessária. No artigo 2 266 
“A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas 267 
que envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, 268 
reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, 269 
desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, 270 
realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território definido, 271 
sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária”. Isto significa dizer 272 
que a responsabilidade é de todos, mas cada um deve atuar na sua aérea de 273 
responsabilidade. As principais mudanças: Estratégias de Saúde da Família e Equipe 274 
de Atenção Básica, Agentes Comunitários de Saúde, Integração de Atenção Básica e 275 
Vigilância, Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica, Oferta Nacional 276 
de Serviços Essenciais e Ampliados e Gerente de Atenção Básica. Dra. Camila 277 
esclarece que antes o Gerente que apoiava a Atenção Básica, era o mesmo que 278 
clinicava e agora não pode mais. A composição da equipe de Saúde da Família: 279 
Enfermeiro, Médico, Técnico de Enfermagem e Agente Comunitário de Saúde, 280 
podendo acrescentar; Saúde Bucal, Agente de Combate a Endemias e a carga horária 281 
é de quarenta horas semanais, acabaram as flexibilidades de horário de antes. A 282 
Equipe de Atenção Básica passa a ser reconhecida na PNAB e PMAQ e a composição 283 
é de Enfermeiro, Médico e Técnico de Enfermagem, não entra ACS, podendo 284 
acrescentar: Saúde Bucal, Agente de Combate a Endemias e ACS, ou seja, o ACS não é 285 
excluído, só não é a composição base. A carga horária é de quarenta horas semanais 286 
e pode ter a flexibilidade do rodízio entre os profissionais com carga horária mínima 287 
de dez horas. O Agente Comunitário de Saúde pode tanto ser membro do Núcleo de 288 
Saúde da Família ou da Atenção Básica e a quantidade de Agente vai depender do 289 
perfil epidemiológico local. O Agente Comunitário é facultativo na estratégia de 290 
Atenção Básica, ele amplia as atribuições a serem realizadas em caráter excepcional, 291 
assistida por profissional de nível superior, com treinamento e autorização legal, 292 
como aferir pressão, medir glicemia, aferir temperatura e realizar técnicas limpas de 293 
curativo. A PORTARIA Nº 740, de 2018 diz o seguinte; poderá ser financiada a 294 
construção de ponto de apoio para atendimento de acordo com a PNAB e este deve 295 
estar vinculado a uma UBS e contemplar no mínimo trinta e seis metros quadrados 296 
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de área física, não podendo ultrapassar a área mínima prevista pela UBS de porte 297 
um, e reconhecer o papel do gerente de UBS recomendando sua inserção na equipe 298 
a depender da necessidade local. O gerente de Atenção Básica deve ter nível 299 
superior, preferencialmente da área de Saúde, a princípio se pensa no enfermeiro, 300 
mas não impede que seja um médico, assistente social, psicólogo, por exemplo. Caso 301 
seja enfermeiro, a UBS deverá ter outro enfermeiro para as ações de cunho clínico. A 302 
oferta nacional de serviços e ações essenciais ampliadas da Atenção Básica. O Núcleo 303 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica, que antes era o Núcleo de Apoio, e o 304 
Núcleo de Apoio de Saúde da Família pode se vincular a Estratégia de Saúde da 305 
Família e Estratégia de Atenção Básica, com os parâmetros que permanecem. Não 306 
houveram grandes mudanças nestas estruturas. Dra. Camila apresenta ainda o que 307 
seria Políticas e Programas da Atenção Básica que estão envolvidos com informações 308 
sobre competência, Estado e população. Em dezembro de 2018 nove milhões 309 
quatrocentos e setenta e três mil duzentos e sessenta e seis pessoas. A cobertura, o 310 
número de equipes de Saúde da Família, duas mil trezentos e quatro. Dra. Camila 311 
pontua ainda que qualquer pessoa pode ter acesso aos dados, basta entrar no site 312 
“E-gestor de Atenção Básica”. Dra. Camila finaliza dizendo que a contribuição é que a 313 
saúde não faz “por” e sim “com” e os Estados precisam se reunir com os Municípios e 314 
saber das necessidades locais, cada local tem suas necessidades e especificidades 315 
que são particulares e sua deixa é que quando forem fazer o planejamento, entrem 316 
no site do “E-gestor” pois nele consta SISVAN, SISAB, histórico de cobertura, 317 
pagamento da Atenção Básica, suplementação de vitamina A, entre outras 318 
informações e por fim, deixa os contatos do Ministério da Saúde finalizando sua 319 
apresentação. O conselheiro Humberto agradece a apresentação de Dra. Camila e diz 320 
ainda que está prevista ainda uma apresentação do COSEMS, mas segundo seu 321 
representante, Dr. Orlando Jorge, não poderá estar presente. O conselheiro Elídio 322 
pergunta se não seria possível ele como representante do COSEMS e o Secretário 323 
Geral do COSEMS presente na reunião fazerem uma fala em cima da realidade que os 324 
municípios vêm vivenciando em relação à Atenção Primária. Dr. Humberto diz que é 325 
importante essa fala e diz que eles podem usar o tempo que seria da apresentação 326 
do senhor Orlando Jorge para a fala. O conselheiro Elídio agradece e inicia falando a 327 
Atenção Básica é executada pelos municípios, e que no país a Atenção Básica está 328 
completamente fragilizada dentro dos municípios. Em Pernambuco são nove milhões 329 
quatrocentos e dez mil trezentos e trinta e seis habitantes que tem como a porta de 330 
entrada do sistema público de Saúde, a Atenção Básica. São duas mil duzentos e 331 
oitenta e nove Unidades Básicas de Saúde, quinze mil seiscentos e vinte e seis 332 
Agentes Comunitários de Saúde. Todos eles gerenciados pelos municípios que estão 333 
cada vez mais estrangulados. Dentre os financiamentos que cegam aos municípios, 334 
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para se fazer a gestão e condução da Atenção Básica, 40% vem de fontes externas, 335 
seja Ministério da Saúde ou Governo do Estado, 60% fica em cargo dos Municípios. O 336 
conselheiro Elídio diz que é preciso não pensar que a Atenção Básica é simples, de se 337 
ter uma equipe e pronto, tem as entrâncias também. O conselheiro Elídio esclarece 338 
que o grande entrave são as referências que vem da Atenção Básica, mesmo ela 339 
funcionando a contento no município em 100%, é preciso fazer um questionamento 340 
de para onde vão os casos oriundos da Atenção Básica. As UPAE melhoram um pouco 341 
o entrave mas está longe de ser a resolução dos casos. Existem alguns casos de 342 
municípios e regiões que fazem cooperações mutuas mandando paciente de um para 343 
o outro, com financiamento não garantido no formato de se tentar resolver 344 
regionalmente ou micro regionalmente os problemas, o ‘porém’ é que tem também 345 
a questão política dentro de cada contexto. Em relação às referencias e contra 346 
referências, o conselheiro Elídio esclarece que em relação aos dados e as mudanças, 347 
o problema que se tem é que toda vez que os sistemas vão mudando, a estrutura 348 
intra municipal tem que ser mais rebuscada, mais encarecida, então quando implanta 349 
um sistema, surge a necessidade de rede, que é um grande problema para 350 
municípios rurais onde não tem cobertura. O conselheiro esclarece que os entes 351 
federados e as três esferas de gestão, tem que fazer uma visão conjunta do Sistema 352 
de Saúde, uma visão em parceria e não uma visão de que cada ente federado tem 353 
que fazer suas atribuições e seus afazeres, ou em que ficam disputando força entre 354 
as instâncias. O conselheiro Elídio da o exemplo do Programa Mais Médicos que tina 355 
como objetivo suprir a necessidade de algumas regiões que não tinha assistência mas 356 
deixou alguns outros locais com vazio assistencial.  No geral, o programa é bem 357 
aceito nos municípios e realmente trouxe na maioria dos casos um desafogue de 358 
profissionais em algumas áreas. A preocupação é a não flexibilidade da carga horária 359 
do profissional médico dentro da realidade da Atenção Básica do Brasil para os 360 
Municípios visto que a deficiência maior é do profissional médico e quanto mais as 361 
especialidades vão avançando, menos os médicos vão ficando generalistas. Quanto 362 
menos os médicos generalistas, menos médicos se propõe ao que a própria Atenção 363 
Básica preconiza, visando isso, uma ajuda muito grande é a questão da residência 364 
médica em Saúde da Família.  O conselheiro Elídio finaliza dando um recado que é 365 
um resumo dos que os gestores municipais sentem frente à política de Atenção 366 
Básica e das demais complexidades. A Atenção Básica é uma Política de Saúde que 367 
tem a ideia e lógica de saúde preventiva, o problema é que hoje o Brasil está longe 368 
de fazer saúde preventiva, pois a saúde curativa é onde se rende mais e onde tem 369 
mais concentração de recursos. Enquanto o Brasil não tiver consciência que é mais 370 
efetivo, mais barato e viável fazer prevenção em detrimento de cura, não vai 371 
avançar. É preciso desafogar o sistema e fazer com que a população tenha realmente 372 
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a saúde que merece. O conselheiro Humberto agradece a disponibilidade de fala do 373 
conselheiro Elídio e passa a fala para conselheira Rosa Maria para fazer o contra 374 
ponto pelo Grupo de Trabalho. A conselheira Rosa fala que o grupo de trabalho 375 
esteve reunido neste conselho para que fosse visto e entendido como esta a Atenção 376 
Básica do Estado e não foi possível em onze dias, avaliar por completo A Política 377 
Nacional de Saúde, tempo onde a politica ficou disponível para consulta pública e 378 
que não foi verificado nenhum das propostas do Conselho contempladas. Quando se 379 
vai para atual Política Nacional de Atenção Básica, fica-se feliz com a saúde prisional 380 
sendo contemplada, mas ainda em relação à Atenção Básica, conseguiram piorar o 381 
que era ruim. O profissional de Saúde Bucal, por exemplo, é renegado ao último 382 
plano. As ultimas pesquisas em relação ao Alzheimer, por exemplo, está relatado a 383 
possibilidade de ter relação com placa bacteriana que é trabalhada pela saúde bucal, 384 
então não se pode dissociar da necessidade de cuidados com saúde bucal, o 385 
nordestino que tem , por exemplo, uma dieta adocicada, provenientes da zona de 386 
açúcar onde se consome mel de engenho, rapadura, são propícios aos problemas de 387 
saúde bucal. A conselheira Rosa reforça a necessidade de trabalho em prevenção. 388 
Praticamente cem por cento da população brasileira é afetada pela carie dentária. 389 
Deixar a população a mercê desta situação não é possível. A conselheira Rosa diz que 390 
foi visto na proposta do Ministério a dispensação obrigatória dos Agentes 391 
Comunitários de Saúde, e quando se vê os dados que foram apresentados pela 392 
equipe de saúde bucal com a presença do Agente e sem eles, é contestar fatos e 393 
números, é dissociar eles de suas essências. A conselheira diz que os conselheiros é 394 
quem mais luta por saúde, desejando uma saúde publica de alma. A conselheira Rosa 395 
cita ainda o salário líquido de quem trabalhado com Saúde Bucal nos presídios é de 396 
mil e seiscentos e dez reais para atender toda população prisional. A rotatividade 397 
desses profissionais é imensa. A conselheira questiona como o Estado vai administrar 398 
verbas tão curtas em um processo que é tão complexo como a Atenção Básica. A 399 
Atenção Básica é a causa primária, é o começo de tudo é onde pode ser evitada toda 400 
a alta complexidade. A conselheira Rosa diz que quando é visto a possibilidade de ter 401 
um ACS dentro de uma equipe de Saúde da Família, dá tristeza, porque equipes se 402 
trabalham entre si e se um gestor tem compromisso com a população que ele 403 
gerencia ele não vai aceitar uma condição desta. A conselheira Rosa reflete sobre a 404 
situação que se fala dos médicos, de que se eles vão para uma cidade mais distante 405 
de onde se mora, vai requerer mais recursos pelos gastos que terá com transporte, 406 
por exemplo, e os cirurgião dentista, os enfermeiros, os profissionais de educação 407 
física. Agora pode se colocar qualquer profissional para compor equipe de Saúde da 408 
Família, médico veterinário. A discussão não pode ser do GT do conselho, é uma 409 
discussão que deve perpassar por todos que estão no conselho e precisa ser 410 
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distribuída de ponto a ponto. Nos últimos meses do ano e em janeiro a maioria dos 411 
municípios, os prefeitos não estão cumprido com os salários dos profissionais, então 412 
eles dispensam esses profissionais em dezembro, porque o Ministério não faz o 413 
repasse e volta em fevereiro, além dos salários imorais. A conselheira Rosa fala ainda 414 
da importância dos nutricionistas na equipe onde a diabetes esta crescendo entre a 415 
população e  fala das contradições de todo texto e cita a apresentação de Dra. Camila 416 
do Ministério da Saúde que teria dito que já foi feita a apresentação em Pernambuco 417 
e apresentaria só um resumo e a conselheira Rosa lembra que no Conselho não teve 418 
nenhuma apresentação e que ela até esteve no pleno em outro momento, fez uma 419 
apresentação de dez minutos e disse queria se apropriaria mais e depois retornaria.  420 
A conselheira diz que seria interessante sim saber o que o Ministério quer e pensa 421 
porque da forma que eles escreveram na PNAB, ficou muito mal. A conselheira Rosa 422 
diz que na verdade, o que vale a pena ler a PNAB é pela inclusão da saúde prisional. A 423 
conselheira Rosa fala ainda do que esta sendo tratado na PNAB sobre as gerências 424 
nas Unidades de Saúde da Família não precisarem ser uma pessoa da área da Saúde. 425 
A questão das enfermeiras serem gerentes a conselheira esclarece que a gestão 426 
sempre foi compartilhada na maioria das Unidades de Saúde da Família, o papel do 427 
enfermeiro que era o de coordenar as equipes dos Agentes Comunitários de Saúde e 428 
que trabalhava também com os Agentes de Combate as Endemias era muito direto, e 429 
um trabalho tremendamente eficaz. Quem trabalha em saúde pública. (nesse 430 
momento o som é interrompido, há alguma falha). A conselheira Rosa diz que a 431 
exemplo do que os deputados apresentaram ontem, contrários a lei de acesso a 432 
informação, onde iria se tentar reduzir os números de informações que a população 433 
tem direito a ter acesso, o E gestor está ai, que precisa ser alimentado, mas em 434 
muitos casos alguns municípios não conseguem alimentar o sistema, pela realidade 435 
de que muitos municípios no Brasil não tem nem acesso a internet, fazendo ideia das 436 
zonas rurais e ribeirinhas. O Brasil ainda tem valas de nenhum acesso à internet. A 437 
conselheira Rosa finaliza dizendo que a Atenção Básica precisa ser vista como a 438 
prioridade do sistema de saúde como é em todo mundo e que na verdade a Atenção 439 
Básica no Brasil é modelo, foi estudada pelo mundo todo, é uma referência para 440 
todos mas ainda assim não se chegou ao nível de satisfação e menos ainda agora. 441 
Quando se trata da saúde prisional, não se pensa, por exemplo, na segurança para o 442 
transporte dessa pessoa, quando ela precisa de uma atenção especializada, então 443 
mais ainda o compromisso de se ter uma equipe de saúde pronta e inteira, além de 444 
bem equipadas nessas Unidades Prisionais. A Política de Atenção Básica, como se 445 
tem visto, não pode retroceder, e o papel dos Conselhos é muito importante nesse 446 
processo e há uma necessidade de cobrar responsabilidades dos gestores da Saúde e 447 
presente Dr. André Longo, presidente do conselho, tem a responsabilidade de levar a 448 



 

 

 

                                                                                                        
      

13/41 

 

 

voz desses representantes. A conselheira Rosa fala ainda da insatisfação do texto da 449 
PNAB e sobre uma Política de Saúde que não dá atenção necessária à população 450 
brasileira no âmbito da sua Atenção Básica.  O conselheiro Humberto agradece a 451 
explanação da conselheira Rosa e passa a palavra a Dr. Andre Longo que diz que é um 452 
ano muito importante, é um ano em que se tem a conferência Estadual de Saúde, 453 
Conferência Nacional, é um ano onde o tema de Atenção Básica precisa está em 454 
debate pela sua importância. Tem-se a politica recente colocada, a PNAB, mas ela 455 
não é obviamente perfeita, ela tem lacunas que precisam ser mais bem colocadas e 456 
nesse momento tem o anúncio por parte do Ministério da criação de uma secretaria 457 
especifica para área de Atenção Primária. Dr. André esclarece ainda que a PNAB não 458 
foi construída por este Governo atual, mas que há uma oportunidade de se levantar 459 
essa questão novamente para este Governo trazendo para evidência essas questões 460 
e as conferências terão grande papel nisso. O próprio Ministério tem colocado que 461 
será seu tema central então, nada melhor do que o controle social colocar seus 462 
questionamentos. Dr. André Longo fala ainda da preocupação com relação ao 463 
provimento de profissionais em especial nas áreas de difícil acesso e reforça a fala 464 
onde o senhor Elídio fala que está sendo supridas umas áreas com alguns 465 
profissionais e sendo desassistidas outras áreas e fala do vazamento de informação 466 
sobre uma política substitutiva em relação aos Mais Médicos, possivelmente sendo 467 
chamado de Mais Saúde mas obviamente precisa ser oficializado e discutido como se 468 
dará essa substituição. Dr. André Longo finaliza afirmando que enquanto Secretaria 469 
de Saúde, a Política de Atenção Básica, a Política de Atenção Primária, é vista como 470 
fundamental, mas que é trabalhando uma série de conceitos para tornar essa política 471 
de fato mais resolutiva e possa trazer um alivio para as questões de alta 472 
complexidade e só um grande investimento na Atenção Primária poderá reverter 473 
alguns indicadores e algumas consequências que se tem hoje na rede Estadual, em 474 
especial hospitalar, que está bem sobrecarregada e isso é na verdade sintoma de um 475 
processo que começa na fragilidade da Atenção Primária que precisa melhorar. O 476 
conselheiro Humberto esclarece que a título de informação sobre o que o conseleiro 477 
Elídio falou sobre a formação da residência, esse ano aumentou o número de vagas 478 
de saúde coletiva para médico de cento e vinte e uma para cento e quarenta e uma 479 
vagas, financiado com recursos do tesouro do Estado. O conselheiro Humberto dá 480 
inicio as inscrições. O conselheiro Carlos Freitas pede a palavra e faz um 481 
encaminhamento: Fortalecer a Atenção Básica com Participação das Secretarias de 482 
Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde, monitorando cada município e as regionais, 483 
cobrando a efetivação do programa da Atenção Básica. O conselheiro Carlos Freitas 484 
se refere a Dr. André Longo se apresentando e relatando suas experiências por 485 
dezoito anos nos municipios onde anda o sacrificio dos ACS fazerem seus papeis, e a 486 
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consequencia é a superlotação dos principais hospitais e isso é cosequencia de não 487 
fazer a Atenção Básica junto à população e se fizer uma saúde rpeventiva, vai evitar 488 
que esses pacientes fiquem nos corredores. O conselheiro Carlos Freitas relata ainda 489 
a situação da Central de Regulação que só no dia de ontem tinha secenta e um 490 
pacientes necessitando urgente de UTI e várias ações judiciais sem poder transferir 491 
para outras unidades e pede para que haja uma fiscalização nas Centrais de 492 
Regulação e pede ainda o fortalecimento da Atenção Básica nos municipios para 493 
evitar situações como a relatada.  A senhora Cristina, Agente Comunitária de Saúde 494 
que trabalha em uma Unidade de Atenção Básica de Saúde e é ainda Conseleira 495 
Municipal de Saúde de Garanhuns, e diz que a nova PNAB vem desmontar o que é a 496 
Política de Atenção Básica e quando se diz que é facultativa a presença do ACS na 497 
equipe, a Lei 13.595/2018 diz o contrário. A senora Cristina fala ainda que foi 498 
garantido à presença de ACS e Agente de Endemias nas equipes de Unidade Básica 499 
através da Medida Provisória que hoje é a Lei 13.708 que também regulamenta o 500 
piso do ACS e que enquanto ACS, está garantida por Lei Federal. A senhora Cristina 501 
finaliza sua fala pedindo mais respeito a sua categoria afirmando ainda que sua 502 
categoria é desprestigiada pela maioria dos Secretários de Saúde. A conselheira Sônia 503 
tem a palavra e da às boas vindas ao Secretário de Saúde e diz que ele enquanto 504 
presidente do Conselho, não passe muito tempo sem vir, é importante a presença do 505 
secretário mesmo tendo no pleno representações. A conselheira Sônia fala que fez 506 
parte do GT que avaliou a PNAB e diz que sua preocupação é saber como o Estado e 507 
Município vai fazer cumprir essas quarenta horas semanais dos profissionais e diz 508 
saber que tem ACS que infelizmente não cumprem seu papel e que é dificil monitorar 509 
a carga horária deles, por exemplo, porque eles precisam ir para o território. A 510 
população se queixa muito e endossa a fala da conselheira Rosa sobre a questão da 511 
gerência, além de afirmar que a Atenção Básica não é como deveria ser e coloca que 512 
os municipios não fazem seu papel e por este motivo ocorre a sobre carga na capital. 513 
O conselheiro Alisson dá boas vindas ao Secretário de Saúde atual e diz que a pior 514 
secretaria para se administrar é a saúde. O conselheiro Alisson afirma que todo 515 
munda fala na política mas não diz de onde pode vir o recurso, porque não tem 516 
recurso. Tem município que não tem dinheiro para nada. O conselheiro Alisson diz 517 
que não ficou satisfeito com a questão de que nas apresentações não se diz de onde 518 
vem o dinheiro e diz que na Conferência de Saúde precisara haver uma articulação 519 
para que tenha CPMF e questiona que no Brasil os hospitais filantrópicos são 520 
bancados pelo Governo, diferente dos demais países e ainda defende a carga horária 521 
de oito horas só não concorda com os salários tão baixos. O conselheiro diz que a 522 
política que foi apresentada não é a política que ele defende. O estado é o co 523 
responsável pelos munícipes, mas não cumpre e diz que quer ver uma política que 524 
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realmente funcione e priorize prevenção e diz ainda que não se pode discutir saúde 525 
sem intersetorialidade e antes de brigar por uma saúde mais consistente é preciso 526 
lutar pelos recursos, pois se não, nada muda. A palavra é passada para o conselheiro 527 
Ronaldo dá boas vindas ao Secretário de Saúde desejando uma gestão produtiva, e 528 
diz que é muito complicado estar dialongando aqui porque as falas são falas que se 529 
contrapõe, não por opinião, mas por conhecimento do todo realmente, e fica uma 530 
necessidade de uma comprensão do que é a Política de Atenção Primária mas coesa, 531 
principalmente o pensar para que a Política de Atenção primária existe. O 532 
conselheiro Ronaldo pontua que quando um governo como o de Temer sinaliza que 533 
haveria uma preocupação com a Atenção Primária, quando o Ministro diz que uma 534 
das prioridades dele é a Atenção Primária, lhe causa frio na espinha porque Atenção 535 
Primária é algo de governos progressitas, que tem compromisso com a população e 536 
com o governo que se tem hoje é de ter medo que exista prioridade com a Atenção 537 
Primária e isso começa com a nova PNAB, que claramente é procupante para o que 538 
se espera de uma Atenção Primária, está como norteadora do cuidado. O conseleiro 539 
Ronaldo pede para que se tenha mais preocupação com a residência mas nesse 540 
instante, se é para se investir, é preciso atentar para a residência médica de 541 
comunidade como uma especialidade que é. O conselheiro diz que se preocupou 542 
com a fala da representação do COSEMS sobre a flexibilidade da carga horária de 543 
médico, e espera que o Estado se contraponha a isso e diz ainda que é necessário 544 
que se crie uma vinculação entre a Unidade de Atenção Básica e os Hospitais que por 545 
ventura venha a receber um paciente, do contrário nunca se deixa de ser 546 
hospitalocentrico. A centralidade precisa ser a Unidade Básica ou do contrário não se 547 
terá uma saúde de prevenção e promoção. Em relação as possibilidade de cargo de 548 
gerência das Unidades é preciso lembrar que se tem feito esforço grande para se 549 
formar sanitaristas, pessoas especializadas na gestão e tem pessoas na rede que 550 
podem ser aproveitadas no cargo pois tem expertise nisso. O conselheiro Humberto 551 
abre as inscrições para DEBATE. O conselheiro Elídio se coloca para falar sobre a falta 552 
de recurso que foi citada nas apresentações e concorda que tem que haver uma 553 
expertise, ou seja, conhecer para poder não falar que o dinheiro não é problema e é 554 
só fazer o dever de casa. O conselheiro diz que dinheiro é problema sim, além disso, 555 
muitos municípios tem como fonte de renda o FPM que e cada vez mais decrescente 556 
e ainda a Lei de responsabilidade fiscal que engessa muito algumas ações 557 
principalmente em relação a Recursos Humanos e ainda o congelamento de teto, o 558 
que causa um impacto importante na condução da gestão. Quanto à questão do 559 
perfil do médico, na Atenção Básica precisa ter realmente perfil para trabalhar na 560 
área. O conselheiro diz que o gargalo que existe em Recife parte da falta de 561 
descentralizar todo o Sistema de Saúde, o que se tem pouca resolução em regiões 562 
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distantes da capital e isso faz com que afogue a região metropolitana e dentro das 563 
dificuldades de financiamento, tem municípios que estão fazendo financiamento 564 
conjunto e estão conseguindo resolver alguns de seus problemas, o polo de Palmares 565 
é exemplo disso. Em relação aos Agentes Comunitários, o COSENS se coloca que é 566 
contrario a essas novas alterações, inclusive em direção contrária ao que o 567 
CONASENS estava colocando. Enquanto secretário de Barreiros, o conselheiro Elídio 568 
diz que tem um posicionamento notório em relação aos Agentes Comunitários que 569 
ele entende como a porta de entrada da Atenção Básica. O conselheiro Elidio diz que 570 
pode falar pelo COSEMS e por ele que reconhece a importância da classe de Agentes 571 
Comunitários, inclusive na oportunidade de gerir o município de Barreiros na época 572 
da enchente em 2010, a primeira classe que chamou para conduzir todo o processo 573 
foi o ACS. O conselheiro Elídio diz que sobre a questão de ter ACS que não cumpre 574 
seu papel, isso tem em todas as demais profissões e enquanto ocorrer guerra entre 575 
as classes, cada vez mais estará afogado o sistema e cada vez menos ele será 576 
resolutivo e por consequência, cada vez menos a população terá acesso à saúde. A 577 
senhora Francisca pede a palavra e diz que em relação à fala do conselheiro Elídio, 578 
ela concorda com tudo, e fala da dificuldade de financiamento e o ACS foi efetivado, 579 
é uma categoria forte, e isso foi uma conquista da categoria, porque estando ele 580 
dentro da comunidade, esta comunidade entende sua força e importância e que 581 
defende o Agente Comunitário sempre e se muito deles não estão fazendo seu 582 
trabalho, depende também da gestão e de ter pessoas que não cumprem suas 583 
funções em qualquer outra profissão. A conselheira Rosângela pede a palavra e 584 
saúda todos (as) com um bom dia e diz que fortalece a fala da conselheira Rosa e que 585 
esteve junto para tentarem entender essa nova PNAB e diz que o gasto na saúde é 586 
grande porque não faz o investimento correto na Atenção Básica e indaga como se 587 
faz uma equipe que trata apenas da doença, como médico e enfermeiro, mas quem 588 
previne doença não fica com a devida importância, e cita o dentista que faz a 589 
prevenção da saúde bucal, por exemplo. A conselheira cita ainda o exemplo do 590 
profissional e educação física que é reconhecido pelo mudo todo como o profissional 591 
que previne as doenças crônicas degenerativas, doenças não transmissíveis e 592 
questiona a competência de quem fez a nova PNAB.  A conselheira Rosangela diz 593 
ainda que o custo para prevenir não é grande frente aos gastos com a cura e 594 
responsabiliza essa situação pela grande judicialização na saúde e reforça na 595 
necessidade de investir onde é necessário que é a promoção da Saúde. A Palavra é 596 
passada a conselheira Rivânia que saúda todos (as) com um bom dia, cumprimenta o 597 
secretário de saúde e diz que sua pauta é em defesa da política LGBT e de gênero e 598 
diz ao secretário que ele considere o espaço do conselho que é muito pequeno para 599 
demanda, muitos conselheiros ficam em pé durante a reunião e a outra questão é 600 
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que na apresentação, a equipe de Atenção Básica, tem que dá a devida importância a 601 
atuação do ACS, e que sem o agente de Saúde não á equilíbrio na equipe.  A 602 
conselheira Rivânia continua dizendo que quando Dr. André Longo coloca da 603 
importância das conferências, da participação popular, ela considera de suma 604 
importância também, porém é preciso ver se o Governo Federal terá esse mesmo 605 
entendimento e que mesmo que o Governo não dê a devida importância aos 606 
movimentos sociais, as conferências tem papel primordial para fluir a política de 607 
saúde no Estado e por fim coloca que sente falta do que cabe a promoção da 608 
educação nessa diversidade que tem na saúde, a exemplo, de como o profissional 609 
estaria atendendo a população LGBT. A conselheira finaliza afirmando que os 610 
municípios precisam assumir sua população e não deixar nos grandes centros de 611 
qualquer jeito. A conselheira Tatiana cumprimenta a todos (as) e diz que ficou muito 612 
preocupada com a apresentação do Ministério da Saúde quando é um órgão que 613 
deveria concretizar as leis, principalmente do exercício da profissão e com a nova 614 
PNAB, o Ministério da saúde anula, desconstrói, desmonta as resoluções que 615 
regulamentam as profissões. A Resolução 94.406/87 que dispões do exercício da 616 
enfermagem, e dizer que vai haver preparo de ACS para aferir pressão, medir 617 
glicemia entre outros, que seria competência do enfermeiro, do técnico de 618 
enfermagem, e este último, ainda na supervisão da enfermeira, é um absurdo. Uma 619 
coisa seria um Agente de Endemia notificar os casos que devem ser tratados pelo 620 
ACS e vice versa, é algo correto, notificar é responsabilidade de todos, mas repassar 621 
as competências de uma Lei que está em disposição para uma outra categoria, é um 622 
absurdo. Exemplo, se um ACS não souber aferir a pressão, se ele aferir a pressão no 623 
limite, o que ele vai fazer. A conselheira diz que é preocupante essa fala por uma 624 
pessoa que representa o Ministério da Saúde. A conselheira Tatiana diz que outra 625 
preocupação é que em relação a estratégia de saúde da família, mesmo fazendo o 626 
mapeamento de área, o ACS sempre o melhor momento para chegar onde quer que 627 
seja, e não será o médico, o enfermeiro que vai pegar sua bolsa e sair sozinho. A 628 
conselheira Tatiana pede para que o Conselho reavalie tudo que foi dito. A 629 
conselheira Carmela pede a palavra e cumprimenta o Secretário de Saúde e lhe dá 630 
boas vindas. A conselheira diz que sua preocupação é o conselho via ficar discutindo, 631 
fazendo fóruns, reuniões para se discutir e solucionar o problema da Alta 632 
Complexidade quando o problema está na Baixa Complexidade. Os hospitais estarão 633 
superlotados, com alta demanda de judicialização e as pessoas vão continuar 634 
morrendo. A conselheira Carmela diz ainda que outra preocupação é que link os 635 
grandes Hospitais fazem depois que solucionam o problema do paciente, a exemplo, 636 
o Hospital da Restauração, que é referência na sala amarela, que recebe um paciente 637 
que tece acidente isquêmico e ele volta com alguma sequela, para onde esse 638 
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paciente vai. Provavelmente será um paciente que volta pra comunidade, sem 639 
fisioterapia, sem terapia ocupacional, sem reabilitação, o que vai agravar o quadro e 640 
ele retornará ao Hospital. A conselheira diz que o problema é o subfinanciamento, 641 
porque se sabe que tem municípios que nem Maternidade têm, se não tem 642 
maternidade, ele não tem munícipes, e se não tem munícipes, como é feito o calculo 643 
do FPS, por exemplo.  A conselheira Carmela parabeniza o Estado pela residência 644 
multiprofissional. A conselheira diz que teve recentemente uma reunião com a CAPS 645 
através da Universidade de Pernambuco e eles enxergam com bons olhos a 646 
interdisciplinaridade. É importante não fazer só residência para médico, enfermeiro, 647 
todo profissional é importante a medica que executa seu trabalho. Se deixar um 648 
profissional de executar sua atividade em uma UBS, a estratégia de Saúde da Família 649 
não cumpre seu papel que já não vem cumprindo. Pernambuco tem um índice de 650 
sífilis gigantesco e todos culpam as UBS, e na verdade é uma politica que já vem 651 
anteriormente. A conselheira Carmela finaliza dizendo que é preciso pensar como se 652 
vai vier em fase de subfinanciamento. A conselheira Veridiana saúda todos (as) com 653 
um bom dia e diz que é uma honra ter a presença do presidente do Conselho e mais 654 
ainda ele sendo sindicalista e espera que ele seja muito mais sensível às questões do 655 
Controle Social do que seu antecessor. A conselheira diz que é preciso que quando 656 
for um tema de grande relevância como este, se ocupe outro espaço, e faz a 657 
proposta de que essas reuniões sejam feitam em outro local porque o espaço atual 658 
não comporta muitas pessoas. A conselheira diz que a nova PNAB não tem nada de 659 
nova e discorda de o secretário dizer que ela não foi desse Governo, pois esse 660 
Governo é continuação do Governo anterior. Essa PNAB foi reprovada varias vezes 661 
pelo Conselho Nacional de Saúde. A conselheira afirma que a PNAB não veio para 662 
organizar a Atenção Primária, até porque neste Governo e com essas políticas a ideia 663 
não é organizar e nem melhorar e saúde, pois quem acompanha sabe que este 664 
Governo atual não trouxe efetivamente nenhuma política para saúde, educação, 665 
moradia, segurança e com o congelamento do investimento vai ficar extremamente 666 
difícil tocar a saúde de agora por diante. Foi colocado que se saiu de cento e noventa 667 
e oito itens para duzentos e alguma coisa, enfim, aumentar o numero de itens se não 668 
se adquire, é muito pouco.  A conselheira cita o exemplo de uma sobrinha 669 
transplantada e diz que o Governo faz o transplante mas não repassa o medicamento 670 
necessário para a manutenção, não faz sentido. Paga-se caro demais pelo 671 
transplante, mas sem medicação básica, não adianta. A senhora Francisca pede a 672 
palavra e diz que se sente privilegiada pelo tema da Atenção Primária está sendo tão 673 
discutida e fortalecida, mas nem todos os municípios tem essa visão, as dificuldades 674 
estão postas mas tem municípios que com as quebras de contrato o primeiro setor 675 
que será penalizado é a Atenção Primária e diz que a discussão precisa ser feita com 676 
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os Municípios e que os gestores tenham esse mesmo entendimento. A senhora 677 
Francisca diz que nem todos os gestores estão dando a devida importância a Atenção 678 
Básica e isso lhe preocupa. O conselheiro Elídio aponta que se fala muito nos outros 679 
níveis de atenção, mas que tudo está interligado, não adianta se pensar na atenção 680 
secundária e terciária, pois a saúde se faz de forma integrada e complementar. O 681 
conselheiro diz que a partir do momento que em qualquer destes níveis não 682 
funcionam a contento, vai ter um bloqueio de qualquer forma e também quanto a 683 
questão da nova política, o Brasil é um país continental, cheio de especificidades, de 684 
particularidades e uma grande falha é a falta da visão de que o brasil necessita dessa 685 
ótica da diferença entre as suas realidades. O conselheiro Elídio fala que cabe a visão 686 
do todo, de quem tem consciência e que faz os movimentos sociais a pressão 687 
contrária as essas movimentações que se vê onde haverá retrocessos e cabe também 688 
a quem toma decisões, escutar quem tem experiência e não fazer movimentações de 689 
cima para baixo em formato de fuzilamento, destruindo o que vem sendo construído 690 
há muito tempo. O conselheiro Carlão pede a palavra, saúda todos (as) com bom dia, 691 
e parabeniza o novo secretário de Saúde e parabeniza também a comissão do GT do 692 
Conselho, em especial a conselheira Rosa que fez a explanação, que mostrou o que é 693 
a Atenção Primária hoje no Estado. O conselheiro Carlão parabeniza ainda o 694 
conselheiro Ronaldo que foi feliz quando colocou que afirmou que houve 695 
contradições na linha de pensamento e conhecimento nas apresentações sobre a 696 
Atenção Básica. O conselheiro Carlão indaga como é possível melhorar a saúde de 697 
um pais, cidade ou Estado quando a atenção Básica está do modo que está. Hoje 698 
praticamente os ambulatórios não funcionam e falar em diminuição de carga horária 699 
de médico que na verdade o médico trabalha quatro horas e ele atende dez pessoas, 700 
só vem duas e não se pode colocar mais gente para eles atenderam, por exemplo. O 701 
conselheiro Carlão diz que tem dezoito anos de Ministério da Saúde e quando teve 702 
oportunidade de ir para o INSS, era dirigente do SINDSPREV e decidiu não ir para 703 
fortalecer o SUS. O conselheiro fala que alguns gestores acham que fazem saúde 704 
enchendo os ônibus nos seus municípios e trazendo para Recife e diz que é contrário 705 
a proposta dada de CPMF colocada pelo senhor Alisson, o que precisa é acabar com 706 
demanda de dinheiro de município gasto com festas. O conselheiro coloca ainda que 707 
a maioria dos companheiros que defendem o SUS não foram para rua quando o 708 
Governo colocou a PEC 95 e muitas vezes falta dinheiro pelo silêncio de quem 709 
deveria defender o SUS. Por fim, o conselheiro Carlão diz que a Secretaria de Saúde 710 
tem que fiscalizar a Atenção Primária porque da forma que está, vai piorar ainda mais 711 
e com relação aos Hospitais que não estão realizando cirurgia porque a Secretaria de 712 
Saúde está devendo dinheiro aos anestesistas. Hospitais como Otávio de Freitas e 713 
Getúlio Vargas e outros estão com cirurgia suspensas porque os anestesistas não 714 
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estão recebendo. A conselheira Andreza saúda todos (as) com bom dia e fala sobre a 715 
questão de saúde do trabalhador que diante de todas as falas sobre, Atenção Básica 716 
de especializada, não se tocou na Saúde do Trabalhador. A conselheira diz que essa é 717 
sua preocupação, pois tem sido noticiada a possibilidade de aumentar a jornada de 718 
trabalho dos trabalhadores comuns de oito para dez horas, além da fala do próprio 719 
presidente que diz que o trabalho formal precisa de aproximar do informal, e muitos 720 
profissionais da saúde se preocupam com a epidemia de doenças do trabalho, de 721 
acidente de trabalho que está por vir, principalmente com a retirada do 722 
financiamento, diminuição dos impostos do sistema SENAI, SENAC, SESC, SESI, 723 
porque eles além de ter o curso profissionalizante eles têm profissionais que atuam 724 
na questão de segurança do trabalho, e com a diminuição haverá muitos casos de 725 
acidentes de trabalho e o profissional de saúde precisa estar capacitado para 726 
continuar as notificações de acidente de trabalho, do contrário haverá casos de 727 
trabalhadores a continuarem trabalhando adoecidos. A conselheira Andreza finaliza 728 
dizendo que é preciso sensibilizar sobre saúde do trabalhador e doenças 729 
ocupacionais. O conselheiro Júlio, que saúda todos (as) com bom dia e dá boas vindas 730 
ao novo secretário e fala que sua contribuição de fala é a seguinte, a Saúde Básica é 731 
complexa assim como a alta complexidade e que fica querendo entender um pouco 732 
de cada situação. O conselheiro diz que estava ouvindo algumas colocações da 733 
conselheira Carmela e indaga ao secretário que mesmo que essas demandas da alta 734 
complexidade e esses pacientes que vem da básica, por exemplo, os acidentes de 735 
motos que gasta mais de cento e sessenta mil reais ao mês, um paciente internado 736 
na UTI gasta isso, como é que um município vai ter condições de dar continuidade ao 737 
tratamento de um paciente que teve TRM, um trauma raquimedular, por exemplo. 738 
Hoje no Estado de Pernambuco funciona a questão da Lei Seca, mas não consegue 739 
atender a demanda de vários municípios. Em alguns locais do interior os próprios 740 
pais compram moto para seus filos menores de idade e dificilmente tem fiscalização. 741 
Tudo isso aumenta o política financeira do Estado. Não se tem um efetivo suficiente 742 
para fiscalizar. O conselheiro diz que entender como funciona essa política de saúde 743 
primária relata o caso de uma criança que estaria com necessidade de UTI por ter 744 
sido vítima de um acidente após seu pai ter lhe dado um moto de presente. O 745 
conselheiro faz um pedido de reflexão sobre o que se quer realmente do Estado de 746 
Pernambuco e qual mobilização precisa ser feita hoje e que gostaria que pelas falas 747 
fossem tirados encaminhamentos e colocados em prática. O conselheiro Jorge dá 748 
boas vindas ao secretário e registra que em relação a mudança de local para reuniões 749 
do conselho,  que já foi passado no pleno a necessidade de fazer isso. O conselheiro 750 
coloca que foi o único que pediu no Conselho que saíssem as ruas para protestarem 751 
contra a PEC do congelamento, pedindo um ato público. O conselheiro diz que fica 752 
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preocupado com a fala da Dra. Camila representando o Ministério da Saúde que fez a 753 
fala que ela fez e vai embora sem ficar para o debate e ainda que faltou nas falas a 754 
questão da Saúde Mental. O conselheiro Pedro Miguel saúda todos (as) com um bom 755 
dia e diz que se sentiu na obrigação de rememorar o conselho de algumas reuniões 756 
que ocorreram ano passado e lembra que foi bom os Pernambucanos terem feito a 757 
opção que fizeram e que foi neste pleno estar dentro de uma luta positiva de 758 
sobrevivência, resistência e avanço pelo Sistema Único de Saúde. O conselheiro 759 
Pedro Miguel afirma que sua intenção na presente fala é alertar para alguns erros 760 
cometidos pelos sanitaristas brasileiros, a Atenção Básica não é barata, isso é um 761 
erro que se comete, inclusive, para defender o SUS. Em qualquer país onde o sistema 762 
de saúde tenha como principio o bem estar social, é o polo mais caro da atenção 763 
desprendida as duas populações. Na Inglaterra, por exemplo, a Atenção Primária é 764 
chamada “o dono do portão”, mas não é porque é a porta de entrada, mas sim 765 
porque tem o dinheiro do sistema.  O médico lá determina todo o custeio do sistema, 766 
da média e alta complexidade, ele quem diz que o usuário vai seguir determinado 767 
caminho onde ele garante a referência e contra referência. O conselheiro afirma que 768 
para essa lógica chegar no Brasil muitos mitos precisam cair e dar um exemplo onde 769 
o Secretário de Saúde de Barreiros fala que está sendo feito um projeto de 770 
regionalização na cidade, mas isso não pode ser improviso e sim uma política, onde 771 
os secretários municipais que precisam de recurso abram mão do custeio daquela 772 
atividade. Em uma realidade onde os ornitólogos estão mandando nas prefeituras do 773 
Recife, tem que levar em conta que muitas coisas precisam ser feitas, e propõe a 774 
Secretário e ao conselho é que tenham para cada política questionada e ameaçada 775 
pelo Governo Federal, se tenha uma postura de gabinete de crise e guerra. Não se 776 
pode esperar só do Conselho, do COSEMS e do CONASEMS e nem da própria 777 
secretaria a condição humana de dar conta da coleta de informação, análise da 778 
informação e proposição e politicas exativas. O conselheiro afirma que é um novo 779 
momento que precisa ser encarado e se tem inteligência no País e no Estado para 780 
instrumentalizar os políticos, sanitarista e defensores do SUS e que isso tem que ser 781 
uma nova regra para o SUS de Pernambuco e o Nordeste já está começando a fazer 782 
esse movimento, e nesse sentido é preciso fazer alianças. O conselheiro Humberto 783 
passa a palavra para o representante do CONASEMS e Secretaria Estadual de Saúde 784 
para comentários. O conselheiro Elídio fala em relação ao que foi colocado sobre o 785 
que fazer com o paciente quando se tem um evento grave e retorna para o 786 
município, realmente, esse paciente vai necessitar de cuidados de baixa 787 
complexidade e cuidados e custos de média e talvez até alta complexidade quanto a 788 
medicamentos, TFD, enfim, com todas as particularidades de possibilidade de 789 
financiamento e em Pernambuco o que sem vem de financiamento e o que entra 790 
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58,8% fica no poder da SES e 41,2% desse montante para ser distribuído por todos os 791 
municípios, isso não considerando a população ou necessidade da estrutura de da 792 
complexidade a ser colocada dentro do município, no caso cento e oitenta e quatro 793 
municípios mais a Ilha de Fernando de Noronha, então provavelmente não se 794 
consegue resolver a contento as demandas que chegam, inclusive de ações judiciais. 795 
Em relação ao que está sendo feito em Barreiros a nível regional, se é para ‘apagar 796 
fogo’ ou não, se fosse para apagar fogo, já era válido para desafogar o sistema, mas 797 
não é e que fazer uma gestão sem recursos é muito complicado, porque se houver 798 
alguma determinação judicial para cumprir determinada execução, tem que cumprir, 799 
com ou sem recurso e colocar sua cara e CPF para isso é muito complicado. Então é 800 
preciso ter cuidado de saber como funciona o sistema com suas particularidades e 801 
por menores. Outra questão é de como estão fazendo em Barreiros a nível regional, 802 
tem as referências que foram feitas na PPI no ano de 2006/2007 referenciando tudo 803 
para os municípios, todo o bloco de média e alta complexidade o financiamento dos 804 
municípios foi referenciado para o município que não tem mais capacidade para 805 
executar o serviço em nível regional e foi feito um arranjo na Unidade, fazendo uma 806 
movimentação de desvio de teto desse município para o município de Barreiros para 807 
garantir esse financiamento e foi aproveitado um espaço da publicação das portarias 808 
de cirurgias eletivas do FAEC para respirar enquanto o processo caminha. Já foi 809 
encaminhada uma resolução encaminhada para SIB onde todos os municípios, sem 810 
exceção, da terceira GERES, serão encaminhados para Barreiros. O conselheiro Elídio 811 
fala que 30% de invasão de outros municípios, desta porcentagem, Alagoas tem uma 812 
boa parte nisso. Quanto à questão de Saúde Mental o conselheiro diz que concorda 813 
que deva ser falado no assunto, até porque municípios que estão sendo instigado a 814 
fazer movimentos em saúde mental, se espera saber o que se pensa e a critica sobre 815 
a Politica de Saúde Mental que virou do avesso para o município da o passo. A 816 
palavra é passada para senhora Francisca para fazer os comentários. A senhora 817 
Francisca coloca que as três esferas precisam entender que a Atenção Primária é 818 
coordenadora do cuidado e ordenadora de rede e que enquanto isso não for 819 
entendido, vai continuar se tendo problemas. A palavra é passada a Cristina, Agente 820 
de Saúde, que diz que em seu município tem um dia de acolhimento e nesse dia cada 821 
um acolhe sua própria comunidade e a dos colegas e nesse sentido desempenha 822 
aquele horário na Unidade através de palestras educativas e quanto a PNAB os 823 
conselhos tem obrigação de levar o assunto para as conferências para tentar revogá-824 
la. Por fim a senhora Cristina faz uma pergunta ao Secretário de Saúde a respeito do 825 
curso de profissionalização, sendo o financiamento tripartite, sobre o que o Estado 826 
vai fazer a respeito à formação técnica do Agente Comunitário de Saúde e Agente de 827 
Endemias para que esse profissional atue na ponta e mais coesamente possível com 828 
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usuário.  O conselheiro Carlos Freitas é reinscrito e fala que em 2018 foi convidado 829 
pela Promotoria de Saúde junto a outros movimentos sociais e foi discutido como 830 
fortalecer a Atenção Básica no Estado e uma das propostas levadas por ele é que se 831 
formasse uma caravana entre o MP, a SES e os Conselhos para saber como está o 832 
andamento dessa politica pública e que é preciso responsabilizar as três esferas de 833 
Governo nisso e alguns municípios na verdade abandonaram a Atenção Básica. O 834 
conselheiro Carlos Freitas relata o caso de uma mãe que ligou para ele com uma 835 
criança que quebrou o braço e precisava ser admitido no Hospital Otário de Freitas, 836 
foi uma luta para admitir a criança no local, fora a estrutura física de calor e pede 837 
nesse sentido, que o secretário verifique a situação do hospital em termos de 838 
refrigeração que é caótico. O conselheiro afirma que sua luta é pela saúde que 839 
atenda a necessidade da população, sendo a Saúde direito de todos e dever do 840 
Estado. O senhor Adson se refere ao Secretário de Saúde falando que na primeira 841 
apresentação foi colocada a informação que tinha mil quatrocentos e quarenta e oito 842 
postos de Saúde Bucal, que deveria ser integrado a equipe de Saúde da família tem 843 
dois mil duzentos e oitenta e nove. São essas coisas que precisam ser corrigidas. O 844 
senhor Alisson pergunta sobre a burocracia, sobre os municípios que são ‘Gestão 845 
Plena’. O senhor Alisson pergunta ainda sobre as gravidezes de alto risco sobre a 846 
assistência a ser dado a essas jovens, o ideal era que fosse fiscalizado pelo Estado. O 847 
senhor Alisson afirma que quando pergunta sobre o financiamento é no sentido de 848 
saber de onde vem o dinheiro. A conselheira Veridiana diz que as apresentações 849 
quando vem da SES são fantásticas, porém são extremamente tecnicistas, e diz que 850 
seria necessário fazer a apresentação com o viés do Controle Social, não é que seja 851 
informações desnecessárias, mas as vezes são informações que as vezes não faz link 852 
com o controle social e é importante que se tenha esse olhar. A conselheira afirma 853 
ainda que não espera nada de bom deste Governo, e acredita que a tendência é cada 854 
vez mais piorar e sucatear a não ser que se tenha a coragem dos argentinos e se vá 855 
pras ruas. A conselheira Veridiana reforça ainda que não acredita no Programa Mais 856 
Médicos, Mais Saúde, e nada que venha do Governo posto e diz ainda que se não 857 
fosse o contra ponto da conselheira Rosa, iriam ficar sem a realidade da visão do 858 
controle social. A conselheira diz ainda que a fala do presidente era de que ele não 859 
era o presidente do Nordestino e dá graças a Deus pois ele não a representa, e que o 860 
Conselho já tina feito um pacto para que se aproximassem mais da Gestão tentando 861 
fazer com que a Saúde do Estado avance, mas para isso é preciso que a Gestão esteja 862 
mais próxima do Controle Social e que as demandas do Controle Social sejam 863 
ouvidas, atendidas. Principalmente que eles estão na ponta ouvindo as demandas da 864 
população e nesse sentido pede para que recebam a colaboração dos conselheiros. O 865 
conselheiro Carlão pede reinscrição para responder ao senhor Adson sobre de quem 866 
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faz proposta, tem que apresentar e de diz contrário a mais impostos para o povo 867 
brasileiro, já se paga imposto demais, o que precisa ser feito é que os senhores 868 
prefeitos tenham proposta para aumentar alíquota ou algo relacionado a verba para 869 
saúde. O conselheiro Carlão pergunta ao secretário que, diante desse quadro 870 
apresentado, inclusive, muito bem pela conselheira Rosa, qual mudança será 871 
apresentado para o pleno no sentido de mudar o quadro da Atenção Primária a 872 
segunda questão é sobre a fala do conselheiro Elídio sobre o hospital de Barreiros, de 873 
que foi bem atendido quando precisou por uma situação de aumento de glicose que 874 
teve mas que esse hospital vai terminar virando uma ‘OS’ e que a maioria do dinheiro 875 
da Saúde está indo para OS e elas não estão atendendo a necessidade do público. Por 876 
fim o conselheiro faz um convite a todos que hoje às 16 hs, na Praça do Diário de 877 
Pernambuco, vai ter uma escola que vai falar sobre a Reforma da Previdência. A 878 
palavra é passada para o Secretário de Saúde para encerramento do bloco e 879 
colocações finais. O Secretário de Saúde, Dr. André Longo, se coloca e agradece os 880 
votos de estímulo que recebeu do conselho, pela coragem de assumir o cargo. O 881 
Secretário afirma que sua coragem é motivada pela esperança de poder fazer melhor 882 
pela saúde publica no Estado. Ariano Suassuna dizia que os pessimistas são 883 
normalmente chatos, os otimistas são tolos e que é melhor ser realista. O secretário 884 
diz que é preciso estar vigilante com todas as politicas que são postas para debate 885 
pelo Governo Federal e atentos a repercussões dessas políticas, além disso, interagir 886 
com o Ministério da Saúde para que se ´possa ver quais as politicas que vem. O 887 
secretário diz ainda da preocupação com a Atenção Primária dizendo que é preciso 888 
discutir mais, além do financiamento, fazendo um debate, inclusive, sobre a 889 
sustentabilidade do Sistema de Saúde, uma vez que para que a Atenção Básica 890 
funcione melhor, seria preciso triplicar os gastos. O Secretário avisa ainda que do 891 
jeito que está e com a Emenda Constitucional, EC do congelamento de investimento 892 
da saúde, tem que cada vez mais comprometer recursos municipais e estaduais para 893 
tocar as políticas. As dificuldades que estão sendo postas tanto na Atenção Primária 894 
quanto da rede hospitalar, decorre desse subfinanciamento. O Secretário esclarece 895 
que há dez anos, a União entrava com quase metade dos recursos que vinha para 896 
financiamento da média e alta complexidade, e hoje o Estado coloca dois reais para 897 
cada um real que a União coloca. O Secretário diz que é preciso ter clareza que esses 898 
debates precisam se transformar em conquistas que tragam mais recursos e 899 
financiamento para a Assistência a Saúde. Dr. André Longo esclarece que isso é só o 900 
inicio e que sabe que existe muita angustia presente mas pretende trabalhar isso e 901 
diz que como um gesto para a questão do Controle Social, transformou uma das 902 
secretaria executivas, que era a Secretaria de Coordenação Geral na Secretaria de 903 
Gestão Estratégica e Participativa. O intuito é aprimorar a relação com o Controle 904 
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Social em todas as suas instâncias e o conselheiro Humberto Antunes terá o desafio 905 
de tocar essa Secretaria. Dr. André Longo finaliza agradecendo a todos.  Após o 906 
intervalo para o almoço, é reiniciado os trabalhos. O conselheiro Humberto Antunes 907 
dá inicio ao ponto de pauta 6. 9º CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE. Dr. Humberto 908 
passa a palavra conselheira Lidiane que diz que hoje o que a Comissão Organizadora 909 
está trazendo para o grupo é a encomenda que foi passada no pleno de dezembro. 910 
Na ocasião o Conselho aprovou uma proposta da Comissão de Educação Permanente 911 
em que colocava a necessidade de construir um seminário preparatório para nona 912 
conferência de Saúde. A Comissão de Educação Permanente construiu uma proposta 913 
de um seminário preparatório que antecede as etapas macro regionais. O Seminário 914 
esta previsto para o dia vinte e um de março, uma quinta feira, ás treze horas.  A 915 
proposta é que o seminário seja realizado no Bongi com transmissão para todas as 916 
Macro Regionais e Regionais de Saúde, por vídeo conferência. Na ocasião, a proposta 917 
é que nos debates sejam colocadas algumas falas para as regionais e o convite seria 918 
difundido entre os conselhos municipais e na regional de Recife, além do dos 919 
conselhos da primeira regional, que são vinte, seria convidado também entidades e 920 
movimentos sociais que estarão na Conferência. Foi pensado para palestrar o 921 
conselheiro e professor Pedro Miguel, para fazer a primeira fala, logo em seguida, 922 
professora Adriana Falângola e professor Itamar Lages, fazendo uma apresentação e 923 
logo em seguida abrindo para inscrição e os representantes dos conselhos das 924 
regionais estariam se inscrevendo no número de dois no máximo. A conselheira 925 
Lidiane esclarece que, como o público do auditório é maior, seria ampliado o número 926 
de inscrições para quatro, e além disso o número de convidados para maioria das 927 
regionais seriam três representantes, exceto as regionais que não tem espaço físico 928 
nos auditório das GERES, neste caso seria diminuído para dois representantes por 929 
município priorizando seguimento usuário e trabalhador. O objetivo é fomentar e 930 
democratizar o debate a cerca da nona conferência, o público alvo são os 931 
conselheiros municipais, estaduais e movimentos sociais, além das entidades.  932 
Ocorreria no período da tarde no auditório da SES com transmissão para os 933 
auditórios das regionais.  A conselheira Lidiane esclarece ainda que nos debates, o 934 
tempo de fala seria padrão de três minutos para cada intervenção. A fala do 935 
conselheiro Pedro versaria sobre Política Pública na Perspectiva Neoliberal Mundial. 936 
A da professora Adriana seria discutir as implicações relacionadas ao 937 
Subfinanciamento da Saúde e a Implantação da EC em 2019 e a do professor Itamar 938 
seria apresentar um panorama dos movimentos e Controle Social na Atualidade com 939 
destaque para participação da sociedade na Defesa do SUS. A conselheira Lidiane 940 
esclarece que outra demanda que a Comissão Organizadora traz é o Concurso 941 
Cultural de Saúde nas Escolas. A conselheira Lidiane esclarece que em novembro de 942 



 

 

 

                                                                                                        
      

26/41 

 

 

2018 foi encaminhado um ofício para Secretaria de Educação solicitando esta 943 
articulação com a educação para ver a viabilidade deste projeto colocado como 944 
iniciativa da nona Conferência, a ideia era fazer um concurso cultural nas escolas e 945 
ter como foco e como pauta a questão da “Saúde não é favor, é direito”. Partindo 946 
disso, a Comissão queria fazer essa conversa com as escolas. A conselheira Lidiane 947 
informa que foi ela e a conselheira Rosangela na Secretaria de Educação para 948 
verificar a viabilidade do projeto, após a conversa, a viabilidade para que o projeto 949 
ocorresse ainda esse ano, seria restringir o projeto a Escola Pública Estadual visto que 950 
a ideia era fazer esse projeto na semana da saúde. A conselheira Lidiane informa que 951 
seria necessário reavaliar o projeto ou restringir o público. São mil e seiscentas 952 
escolas estaduais, então se teria um leque de no mínimo três mil cento e oitenta 953 
projetos. A ideia é que a Secretaria mobilize isso, a Educação se mostrou parceira no 954 
processo, que correria dentro das escolas, com mobilização regional através das 955 
gerencias de educação e também com os gerentes das regionais e na rua seria 956 
colocado um edital com alguns critérios. A senhora Daniela, Assessora de 957 
Comunicação do Conselho, tem a palavra para esclarecer que a apresentação que foi 958 
levada para Secretaria Estadual sobre o Concurso Cultural, consiste em uma ação 959 
pensada pelo Controle Social da Saúde planejada pelo Conselho Estadual de Saúde, 960 
Secretaria Estadual de Saúde, norteada por um olhar democrático e participativo da 961 
população na luta pelo direito a Saúde e pela promoção de uma reflexão a cerca das 962 
potencialidades do SUS. Entre os objetivos, o objetivo geral é fortalecer na rede de 963 
ensino a discussão do direito a saúde e a importância do SUS na vida das pessoas e 964 
da comunidade. Entre os objetivos específicos; Provocar a discussão sobre a Saúde 965 
pública e do Sistema Único de Saúde nas Escolas; Discutir a Saúde pública como 966 
direito humano e dever do Estado; Estimular a rede de multiplicadores de Saúde 967 
Pública no Sistema Único de Saúde; Inserir no calendário da Educação o dia da Saúde 968 
Pública nas Escolas e o Estímulo dos gestores das escolas a incluir no projeto Político 969 
Pedagógico ações e atividades para o dia da saúde pública nas escolas. Na questão 970 
metodológica, a senhora Daniella esclarece que o concurso está sendo regido por um 971 
edital e selecionara produções artísticas culturais produzidas por estudantes das 972 
escolas públicas estaduais da educação básica do território pernambucano e o Tema 973 
é o da Conferência: Saúde não é Favor, é Direito. Os requisitos de participação serão 974 
feitos em três categorias: Desenho, fotografia e vídeo e a participação dos anos 975 
escolares contemplam ensino fundamental nos anos finais, educação de jovens e 976 
adultos no nível fundamental e Projeto Travessia no nível fundamental. As produções 977 
na categoria desenho e fotografia poderão ser confeccionadas individualmente. Na 978 
categoria vídeo, as produções deverão ser confeccionadas por até quatro estudantes 979 
relacionadas ao mesmo ano escolar e será de até um minuto. A senhora Daniella 980 
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esclarece que o compromisso da escola é que a escola participante deste edital pode 981 
escrever um representante, um aluno ou equipe de cada categoria, ou seja, cada 982 
escola poderá ser representada por até três trabalhos. O compromisso dos 983 
proponentes, CNS, SES e Secretaria de Educação, é que a partir dessas especificações 984 
que estão contidas no edital, será composta uma banca classificatória para selecionar 985 
nove trabalhos para exposição e premiação durante a Nona Conferência. As 986 
premiações dos trabalhos será a banca que vai fazer a seleção e colocar os indicados 987 
de cada categoria. O regulamento enfoca os temas e critérios de participação, 988 
reforçando que é uma estratégia de mobilização e comunicação da Nona 989 
Conferência, articulada pelo Controle Social. A senhora Daniela faz a leitura do 990 
Regimento explicando como ocorrerá os critérios de participação por categoria, 991 
exemplo, os desenhos deverão ser elaborado em papel sem pauta, tamanho A4, 992 
utilizando lápis de cor, giz de cera ou hidrocor. Desenhos que não correspondam aos 993 
critérios indicados serão automaticamente desconsiderados dentre outras 994 
especificações com relação aos vídeos e fotografias. Na apresentação está sugerido o 995 
período de inscrição de vinte e cinco de fevereiro a vinte e cinco de março, através 996 
do site do Conselho. As seleções tem previsão de nove trabalhos finais sendo três 997 
para cada categoria. A seleção local consiste no processo interno de seleção que será 998 
realizado pela escola que deverá ainda selecionar o melhor trabalho dos alunos 999 
inscritos em cada uma das categorias. A etapa estadual é a etapa que consiste na 1000 
participação do Conselho, Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação que nessa 1001 
composição será feita uma comissão julgadora e em caso de empate, o ultimo 1002 
critério, seguindo a recomendação da Secretaria de educação é a média anual dos 1003 
candidatos. Em relação a premiação, foi feito uma proposição de placas, medalhas, 1004 
troféus, mas existe outros concursos que trabalham com outros atrativos 1005 
pedagógico, e esse ponto ainda vai ser discutido. Oito de abril seria o dia da 1006 
exposição dos trabalhos nas escolas e comunidades e de 1 de abril a 30 a seleção 1007 
local da equipe julgadora da escola, e no mesmo período o envio dos trabalhos para 1008 
a comissão julgadora, de primeiro de maio a dezessete acontece a seleção dos nove 1009 
trabalhos e no dia vinte e quatro é o ultimo dia da nona conferência haveria a 1010 
premiação e para finalizar, no dia trinta e um de maio a publicação do resultado final 1011 
no Diário Oficial do Estado. Por fim a senhora Daniella informa que a recomendação 1012 
é que as escolas estimulem a pesquisa sobre a temática do concurso. O conselheiro 1013 
Humberto esclarece que está é uma ação considerada importante por dois aspectos, 1014 
o primeiro pela mobilização dos conselheiros e a importância da participação nas 1015 
conferências e o segundo é a importância de mobilizar outros setores que não a 1016 
Saúde, no caso a educação e atingindo os jovens e instigando a conscientização deles 1017 
a temas importantes. O conselheiro Pedro Miguel pede a palavra e tira dúvidas 1018 
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quanto aos critérios e termos usados na orientação para os alunos. O conselheiro 1019 
oriente a que além das premiações, o grande prêmio fosse que essas obras fizessem 1020 
parte da cara da conferência e sugere que ao menos os nove melhores trabalhos 1021 
selecionados fossem usados as imagens no cartaz de divulgação da conferência. A 1022 
senhora Marlene de Petrolina fala em relação à primeira apresentação feita pela 1023 
conselheira Lidiane sobre as conferências Macro Regionais. A senhora Marlene diz 1024 
que teve uma demanda encaminhada a este conselho quando foi apresentado as 1025 
propostas das conferências macro regionais quando foi apresentado a SIR do colégio 1026 
Inter gestor e regionais que os gestores colocaram algumas situações dentre elas de 1027 
unificação de regiões e de que foi visto que seria prejudicado uma região quando se 1028 
unifica regiões com características diferentes e a proposta dos gestores foi de ver e 1029 
trazer um retorno e isso não aconteceu. A senhora Marlene sugere que se tem que 1030 
unificar, porque não unificar regiões com caracterizas semelhantes ou porque não 1031 
realizar as Macro Regionais e foi encaminhado a este conselho uma recomendação a 1032 
conferência acontecer em Petrolina, e também não houve retorno e tudo isso 1033 
prejudicou uma região importantíssima para o Estado de Pernambuco. Petrolina é 1034 
região que mais cresce no Estado de Pernambuco e de muita importância.  O 1035 
conselheiro Humberto esclarece que não existe nenhuma intenção do Conselho e 1036 
nem da Comissão Organizadora da Conferência de prejudicar qualquer região do 1037 
Estado, é tanto que nas duas conferências especiais estiveram em Petrolina para 1038 
fazê-las, a Saúde das Mulheres e Vigilância em Saúde. Desse modo não é possível 1039 
mudar local a medida que já houve deliberação anterior no pleno e que também não 1040 
é possível fazer licitações para novos gastos, além disso a questão do tempo. O 1041 
conselheiro Humberto reforça a necessidade de se realizar as conferências 1042 
municipais, que vão discutir a questão lá em Petrolina e se Petrolina quiser fazer uma 1043 
conferência regional, convocando outros municípios, poderá fazer também mas que 1044 
os representantes para estadual vão ter que estar presentes na macro três para ser 1045 
homologados para estadual e da mesma forma para nacional. A conselheira Sônia 1046 
pede a palavra para informar como está sendo organizada a Conferência de Recife, a 1047 
Comissão Organizadora pensou em fazer uma promoção nos selos dos seminários 1048 
dos oito temas que são discutidos na Conferência. Desde o dia seis que vem sendo 1049 
debatido, o primeiro foi Atenção Primária e vigilância em Saúde, no dia treze foi 1050 
discutido desenvolvimento e aperfeiçoamento com acesso regionalizado as ações de 1051 
média e alta complexidade e fortalecimento da Politica de Assistência Farmacêutica e 1052 
Ampliação dos Investimentos em Saúde e financiamento do SUS. O próximo será dia 1053 
vinte e sete será: Qualificação e Inovação do Processo de Governança e Gestão 1054 
Estratégica e Participativa na Saúde e Fortalecimento do controle Social. Todos os 1055 
seminários contarão com a participação de três expositores sendo um da Secretaria  1056 
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Municipal de Saúde, outro da Secretaria Estadual de Saúde e o terceiro será indicado 1057 
por um membro do conselho. O seminário acontece sempre às oitos horas na sede 1058 
do Conselho Municipal. O público alvo serão os delegados da Conferência e só falta 1059 
fazer a última plenária do Distrito Sanitário VI. A senhora Fátima, ACS de Petrolina, 1060 
pede a palavra e pede para que seja registrado seu repúdio em relação à decisão da 1061 
Macro Regional e pergunta aos conselheiros como foi tomada a decisão sem a 1062 
participação da Cidade de Petrolina e que só recentemente souberam que a macro 1063 
seria em Serra Talhada. A senhora Fátima relata que os gastos para a garantia de ida 1064 
a Serra Talada seriam altíssimos e que as dificuldades são grandes. O senhor 1065 
Fernando Rodrigues, conselheiro do Cabo de Santo Agostinho, pede a palavra e diz 1066 
que não sabia das Macrorregionais e que lá no Cabo já foi realizado a Conferência 1067 
Municipal. O conselheiro Jorge pede para saber se o conselho de Petrolina foi 1068 
comunicado sobre a mudança porque a aprovação foi desde o ano passado e indaga 1069 
porque seria que Petrolina só agora tomou conhecimento. O conselheiro Josué diz 1070 
que tem uma preocupação muito grande sobre essa situação e diz que se houve a 1071 
proposta anterior onde Petrolina se propunha e estava dentro do contexto para 1072 
realizar a macro, era preciso que a Secretaria entrasse em contato com o pessoal de 1073 
Petrolina. O conselheiro Josué diz que fica muito triste porque sempre quem vai 1074 
sofrer com essa situação e possibilidade de Petrolina não conseguir comparecer na 1075 
macro e nem ter os nomes das participações para Estadual e Nacional, é o povo. A 1076 
conselheira Jane pede a palavra esclarece que o Conselho não tem pretensão de 1077 
prejudicar a participação de Petrolina em nenhuma etapa e esclarece que todo o 1078 
processo está registrado no Regimento que foi consulta pública e foi encaminhado 1079 
para todos   os conselhos e lá constam as etapas Macro Regionais. O que etapas se 1080 
fazendo confusão é que estão achando que as etapas macro regionais estão 1081 
substituindo as municipais e não está. As municipais estão previstas depois delas as 1082 
regionais, estadual e nacional.  Estas Macro Regionais foram previstas, e nesse 1083 
sentido parabeniza o Conselho Estadual de Saúde, é que nessas etapas macro discutir 1084 
melhor as questões regionais, sejam eleitos os delegados e se tenha uma Conferência 1085 
Estadual mais qualificada voltada ao debate. A conselheira Jane esclarece que a 1086 
mudança de junção foi por conta dos prazos, então Petrolina não terá prejuízo, só 1087 
terá que se deslocar para Serra Talhada ao invés de os outros municípios se 1088 
deslocarem para Petrolina. Tanto é que nenhum município da Macro que são sete ou 1089 
oito, discordou. Não há prejuízo de participação, precisa que a prefeita e a Secretária 1090 
de Saúde viabilize o deslocamento. A outra questão do ponto de vista de 1091 
participação, quando se junta, além e não ter prejuízo de participação, não tem de 1092 
debate porque nos grupos de trabalho, a macro vai tá junto com suas Macro. A 1093 
conselheira Jane pede que Petrolina tenha a compreensão de que outro espeço seja 1094 
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contemplado com esse processo, então não há prejuízo e pede a compreensão do 1095 
Conselho Municipal de Saúde para que junto à gestão viabilize a participação de 1096 
todos. A conselheira Jane finaliza dizendo que todo o processo está sendo discutido e 1097 
compartilhado sistematicamente com todos os envolvidos e o conselho tem essa 1098 
prática. A conselheira Veridiana esclarece que o pleno ou a Comissão Organizadora, a 1099 
qual faz parte, teve intenção de prejudicar o município e sua participação e confessa 1100 
que mesmo fazendo parte da comissão não teve esse desenho e não se ateve a fato 1101 
que juntando as duas macros não haveria essa conferência na Macro de Petrolina e 1102 
assume essa responsabilidade e que acha pertinente a colocação e falas das 1103 
representantes de Petrolina, porem nesse momento, é praticamente impossível 1104 
mudar isso. A conselheira confessa que não gosta muito de processos das Macro 1105 
Regionais, inclusive tem representantes do  Conselho Nacional de Saúde também 1106 
contrários pois acreditam que prejudica o debate, e que a proposta era conferência 1107 
municipal, mas foi deliberado a macro pela maioria e que foi uma deliberação do 1108 
Conselho Nacional de Saúde. A conselheira Veridiana finaliza dizendo que vão sentir 1109 
muito se Petrolina não estiver na Macro e espera que eles repensem a decisão.  O 1110 
senhor Fábio, Conselheiro de Saúde em Petrolina, tem a palavra e diz que no 1111 
momento em que o país está de contenção de despesa, onde é necessário dá mais 1112 
uma atenção à população, é um desperdício de recursos ter que gastar quase 1113 
sessenta mil reais com a ida de conselheiros de Petrolina para macro em Serra 1114 
Talada, isso representa mais que o dobro do recurso que o Conselho de Petrolina 1115 
tem. O conselheiro Sebastião diz que a conferência que está sendo discutida foi 1116 
decidida desde o ano passado e que tudo foi repassado como a conselheira Jane 1117 
falou e pede para que seja visto o que ainda pode ser feito para reparar a situação de 1118 
Petrolina e passasse para outro ponto de pauta. A conselheira Lidiane lembra que a 1119 
construção da Conferência vem desde 2017, e que vem em um processo de 1120 
construção, inclusive, das normativas que permitiu a participação dos Conselhos 1121 
Municipais e este material estava disponível no site do conselho por pelo menos três 1122 
meses, então este processo é público há algum tempo, bem como tem sido feito o 1123 
movimento de ir para os Conselhos fazer essa mobilização com os conselheiros e 1124 
gestores municipais através da SIR e SIB e em todas as pautas da SIR e SIB o Conselho 1125 
Estadual estava presente para mobilização, sensibilização e informar o formato. A 1126 
conselheira cita que tem membro do COSEMS na Comissão Organizadora da 1127 
Conferência, e passa pela SIB e tira resolução Bipartite e reforçando a pactuação e a 1128 
responsabilização dos entes nessa Conferência. A conselheira Lidiane registra que 1129 
esta alteração do calendário se deu por uma resposta que o Conselho Nacional deu. 1130 
O Conselho Nacional de Saúde colocou como período possível que os conselhos 1131 
Municipais realizassem suas conferências no período de dois de janeiro ha quinze de 1132 
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abril, então o Conselho Estadual de Saúde enquanto organizadora da Conferência 1133 
não podia fazer nenhuma etapa antes do dia quinze. A opção foi unir a terceira e 1134 
quarta macro também por tamanho de delegação porque o numero de participantes 1135 
da terceira e quarta Macro era menor que tinha, portanto a junção se deu não só 1136 
pela proximidade mas também pelo numero de participantes delegados. A 1137 
conselheira Lidiane reforça que nesta Conferência esta tendo uma ampliação de 1138 
participação, então em momentos que tem manutenção de números de 1139 
participantes, ampliar e envolver os movimentos dentro da conferência é algo 1140 
positivo, tem-se um mil participantes a mais ao menos com os movimentos das 1141 
Macro regionais. Em um contexto desse é a reafirmação de Pernambuco em que este 1142 
processo é legitimo e conferência precisa estar e vai estar no calendário durante 1143 
muito tempo. A conselheira Lidiane reforça a Petrolina que não deseja a não 1144 
participação deles na Conferência e lembra que eles têm um importante instrumento 1145 
nas mãos que é a resolução da SIB que diz que é responsabilidade do Município 1146 
garantir translado e hospedagem para todos os delegados. A palavra é passada para 1147 
senhora Marlene diz que sabe que não houve a intenção de prejudicar Petrolina e 1148 
entende que essa discussão precisa ter, mas acredita que essas discussões dentro do 1149 
SUS deva ser horizontalizada e a sua tristeza não é culpando o Conselho estadual de 1150 
Saúde e sim como foi conduzida e que quando foi apresentado da primeira vez em 1151 
dezembro, foi na SIR realmente, mas lá foi feito uma contra proposta e ficaram de 1152 
dar um retorno e não aconteceu e que não é só publicar as decisões pois diálogo é o 1153 
mais importante. O conselheiro Humberto reforça que não houve intenção alguma 1154 
de trazer prejuízos a Petrolina. É dado inicio ao ponto de pauta 7. APRESENTAÇÃO 1155 
DO SISTEMA DE DIGISUS/GESTOR MÓDULO PLANEJAMENTO EM SAÚDE. O 1156 
conselheiro Humberto informa que a apresentação será feita pela Dra. Roberta 1157 
Amorim, do Ministério da Saúde. Dra. Roberta coloca a satisfação de estar presente 1158 
no Conselho e fala da importância da pauta. Dra. Roberta inicia sua apresentação 1159 
informando que o VIGISUS irá substituir o SARGSUS e SISPACTO e irá trazer 1160 
inovações. Dr. Roberta esclarece que o sistema DIGISUS gestor faz parte do e-Saúde, 1161 
que é uma estratégia do Ministério da Saúde que envolve a integração e 1162 
transparência no planejamento da Saúde, então o DIGISUS gestor é um sistema que 1163 
tem foco no monitoramento dos instrumentos de planejamento em saúde, então o 1164 
planejamento em saúde é uma responsabilidade legal de todos os entes e todos os 1165 
gestores e deve ser desenvolvido de forma contínua, articulada, integrada, solidária e 1166 
de forma ascendente. A estratégia do e-Saúde, envolve uma série de pernas não só o 1167 
DIGISUS gestor a qual será falado mas envolve e-SUS AB, e-SUS hospitalar, e-SUS 1168 
ambulatorial, que está em fase de construção, a questão do conjunto mínimo de 1169 
dados. Vai ter ainda o e-SUS logistica, o registro eletrônico de dados, o cartão SUS 1170 
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nacional do cidadão. Vai ter um apicativo chamado meu DIGISUS. É uma série de 1171 
estratégias a qual a qual o Ministério da Saúde está trabalhando e toda essa 1172 
estratégia vem de uma construção tripartite, de uma homologação então todos os 1173 
sistemas do Ministério da Saúde já vem perpassando por uma discussão de processo 1174 
tripartite, e o DIGISUS jpa vem nessa ótica e ele traz a vinculação com outros 1175 
sistemas, trabalando ainda a agilidade e foralecimento de tosos os sistemas para não 1176 
precusar redigitar todas as informações em todos os sistemas. Dra. Roberta explica 1177 
ainda que nenhuma normativa é nova, então todos os sistemas é baseado em toda 1178 
normativa que já é existente do Ministério da Saúde e foi dessa normativa que surgiu 1179 
o DIGISUS, e nada que tá sendo exigido dele é novo, na verdade esse sistema é só um 1180 
formato diferente que vem a partir do que está em todas normativa pre existente 1181 
sobre planejamento em saúde. O DIGISUS irá substituir o SARGSUS e SISPACTO e vai 1182 
ser possivel inserir a pactuação dos indicadores, o plano de saúde, a programação 1183 
anual de saude e todos os relatórios de gestão. Em Brasília, quem vem conduzindo o 1184 
sistema é o Departamento de Articulaçao Interfederativa junto com o DATASUS, tem 1185 
ainda o grupo de homologação tripartite, que tem a participaçãod e todos os entes e 1186 
desde janeiro do ano passado teve duas notas técnicas que fora, inclusive, enviadas 1187 
para o Conselho, que fazem análise dos instrumentos de gestão do Brasil e o núcleo 1188 
fez a análise de Pernambuco dos instrumentos de gestão. Dra. Roberta informa que 1189 
em abril começa o treinamento do seu departamento, os nucleos estaduais faram os 1190 
seus treinamentos, inclusive com o COSEMS. Em outubro de 2018 foi encerrado o 1191 
periodo de homologação para verificar se as funcionalidades estavam de acordo com 1192 
o pactuado, mas não impede que posteriormente o sistema não possa ser 1193 
melhorado. Dra. Roberta informa ainda que DIGISUS está atualmente com a portaria 1194 
na Conjur do Ministério da Saúde, e por todas as mudanças e atualizações necessária, 1195 
eles estão sobrecarregados, e por este motivo, tem pausado um pouco a publicação 1196 
dessa portaria. Assim que a portaria sair da Conjur e for publica, o sistema entra em 1197 
produção. A orientação que Brasilia esta dando pe no sentido de que o gestor tena o 1198 
seu relatório e ele discuta com os conselhos no seu prazo. Dra. Roberta esclarece que 1199 
aidna vai ter uma conversa com o Tribunal de Contas e assim que a portaria sair. Dra. 1200 
Roberta informa que são vários os desafios para implantar o sistema, dentre eles de 1201 
conseguir aplicar as normas as diferentes realidades no Brasil e até dentro do próprio 1202 
Estado. Dra. Roberta apresenta o que será possivel registrar no digiSUS:  no Plano de 1203 
Saúde, diretrizes, objetivos, metas e indicadores; Programação Anual de Saúde; 1204 
Previsão Orçamentária. Dra. Roberta informa que os conselheiros terão senha de 1205 
acesso a este sistema para vizualizar as informações prestadas pelo gestor e terão 1206 
possibilidade de inserir considerações em cada tópico. Tanto o relatório quanto a 1207 
pactuação dos indicadores vão via sistema para o Conselho. Sra. Roberta esclarece 1208 
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que tem o DIGISUS: planejar, analisar e monitorar e que são três niveis de acesso: 1209 
Federal, Estadual e Municipal e cada nível tem três tipos de perfis: gestor, técnico e 1210 
de Conselho de Saúde, além do perfil analista, que é o analista federal, o analista 1211 
Nemis, e o analista estadual e regional. A espectativa é que o DIGISUS tenha portaria 1212 
publciada a qualquer momento, está na Conjur do Ministério da Saúde, e assim que a 1213 
portaria for publicada, o sistema entre em produção. Em relação ao Conselho, Dra. 1214 
Roberta se colcoa a disposição para o melhor período onde possa ser feito um 1215 
treinamento com uma equipe ou com quem tenha interesse. No caso dos Conselhos 1216 
de Saúde, o treinamento deve ser feito, provavelmente, pelas GERES. Dra. Roberta 1217 
informa que quando uma diretriz for inserida no sistema, por exemplo, vai ser 1218 
possível verificar se aquela diretriz tem alguma vinculação com a diretriz nacional ou 1219 
estadual. Isso é importante, por fortalece o planejamento ascedente, pois depois 1220 
disso feito, será possivel visualizar em uma determinada diretriz quantos municipios 1221 
do Estado de Pernambuco estão alinados com a diretriz nacional. Ou seja, na revisão 1222 
tanto do plano nacional ou estadual, vai ser possivel ver se aquelas diretrizes que 1223 
foram pensadas pelo Ministério estão sendo de fato trabalhadas pelo municipio e 1224 
isso vai de fato fortalecer e vai ser muito bom. Por fim, Dra. Roberta repassa os 1225 
contatos da equipe para o Conselho e se coloca a disposição para voltar ao Conselo 1226 
sempre que necessário. O conselheiro Humberto abre para o DEBATE. A senhora 1227 
Marlene diz que foi apresentado na SIR de Petrolina sobre o sistema e surgiu algumas 1228 
dúvidas e o pessoa da regulação não conseguiu tirar as duvidas naquele momento. A 1229 
senhora Marlene pergunta se caso não saia a portaria do vigiSUS, substituindo o 1230 
SARGSUS, como ficará os prasos para os intrumentos de gestão e questiona se terá 1231 
um instrumento modelo para que direcione o gestor para já ir contruindo esse 1232 
documento dentro dos parâmetros do digiSUS para quando abrir o sistema,ser 1233 
possivel colcoar as informações. Dra. Roberta informa que soube da sugestão, e que 1234 
fou uma sugestão válida de se ter um modelo enquanto aguarda o início do digiSUS e 1235 
foi encaminado para Brasilia, mas Dra. Roberta diz que ainda não teve retorno. De 1236 
qualquer forma, a orientação é que estejam todos com os relatórios de gestão 1237 
prontos no prazo independente do sistema apesar de que haverá uma conversa com 1238 
o Tribunal de Contas quanto ao assunto. O conselheiro Ronaldo diz que de tempos 1239 
em tempos o SUS surge com novas propostas e que espera que com o passar do 1240 
tempo seja possivel fazer uma colocação sobre os méritos da proposta. O conselheiro 1241 
Ronaldo diz que gostaria que o pessoal da Comissão de Educação Permanente 1242 
colocasse na pauta essa proposta como atividade do Conselho de fazer essa 1243 
conecção para que se possa reproduzir esse modelo de trabalar com o digiSUS no 1244 
que diz respeito ao Controle Social para que se pudesse conduzir essa proposta 1245 
fazendo atividades de elaboração de oficinas para que se possa fazer com que não só 1246 
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o Conselho Estadual mas também os municipais possam estar usando essa 1247 
ferramenta no que diz respeito ao Controle Social. O conselheiro afirma que não sabe 1248 
como a gestão esta vendo mas gostaria de saber a opinião da gestão estadual sobre 1249 
como eles estão vendo esses instrumento e gostaria ainda de escutar da gestão como 1250 
é a relação com o Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Pernambuco e pede 1251 
para que o núcleo tenha um pouco mais de atenção e carinho com o Conselho, pois a 1252 
representante do Ministério que esteve no pleno hoje, a Dra. Camila compareceu, fez 1253 
a apresentação e deixou muitas informações no ar e foi embora, não ficou nem para 1254 
debate. O conseleiro Ronaldo afirma que sabe que a equipe do Núcleo do Ministério 1255 
da Saúde tem competência mas tem muita dúvidas do que é o Núcleo, no que diz 1256 
respeito a essa relação entre o Estado e a União. Dr. Humberto esclarece que o 1257 
sistema está em processo de implantação como colocou Dra. Roberta e que a gestão 1258 
só trabalhará nele depois que o plano esteja implantado, que terá que alimentar ele 1259 
logo após ele tenha sua portaria publicada e entre em funcionamento mas os 1260 
relatórios de gestão serão feitos independentemente no prazo. O Relatório de 1261 
Gestão será apresentado no modelo físico, o Plano Plurianual 2020/2023 também 1262 
físico e que já viu um aplicativo do vigiSUS para smartfone e nãos abe se o módulo 1263 
gestor vai estar incluído nele ou só o módulo cidadão. Dr. Humberto reforça que é 1264 
uma ferramenta importante que vais er possível fazer não só a visão sobre o que é 1265 
feito no Estado de Pernambuco mas também do Plano Nacional de Saúde do 1266 
Ministério da Saúde, dos Planos Estaduais de Saúde, dos Planos Municipais, ou seja, 1267 
vai ser possivel ter uma visão integrada dessa articulação que é fundamental para se 1268 
pensar na questão da regionalização, da introdução de novos protocolos de Atenção 1269 
a Saúde, então é fudnamental que a gestão esteja acompnando online essas 1270 
informações. Dr. Humberto afirma que o problema é que acredita que não de tempo 1271 
do sistema  funcionar agora mas que espera que o Ministério da Saúde, caso não dê 1272 
tempo de o Sistema entrar no ar, informe ao Tribunal de Contas, aos órgão de 1273 
controle que os Estados não vão estar disponibilizando os relatórios por meio do 1274 
SARGSUS que já não vai estar funcionando. Os auditores do Tribunal de Contas só 1275 
querem tudo informatizado, online. Dr. Humberto esclarece que a relação com o 1276 
Núcleo é de gestão para gestão, é uma articulação interfederativa do Ministério da 1277 
Saúde, aproxima o Ministério que estava muito distante das gestões estaduais e essa 1278 
interfederativa é bem vinda, até para a gestão ter em tempo hábil as informações 1279 
daquilo que está sendo pensado. Essa nova gestão já esta pensando em introduzir 1280 
um sistema de informação em saúde que vai até a ponta do sistema na Atenção 1281 
Primária, que está tendo uma discussão nacional sobre essa questão e é importante 1282 
que se integre a saúde. Dra. Roberta fala que a sessão a qual faz parte é a sessão 1283 
nova,  e que chegou em Pernambuco há um ano e logo que chegou, a primeira coisa 1284 
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que fez foi pensarem em pedir um ponto de pauta co  o secretário de saúde, com o 1285 
secretário executivo, Dr. Humberto foi a primeira reunião externa. Foi pedido ponto 1286 
de pauta no Conselho, foi uma reunião demorada, os conselheiros fizeram na ocasião 1287 
diversas perguntas e que de fdato é um processo de contrução em conjunto e que 1288 
sua equipe está ali como pernas do Ministério da Saúde dentro do território de 1289 
Pernambuco e que estarão no Conselho sempre que for preciso e de fato não 1290 
cosneguem vir em todas as reuniões do Conselho mas seria ótimo se fosse possível 1291 
irem sempre para estar a par de tudo que o Conselo tem discutido, isso é importante 1292 
para o núcleo, e que é interesse do Ministério da Saúde que seja reportado a eles as 1293 
políticas que vem causando problema, ou que posse ser fortalecida, que seja posivel 1294 
tirarar duvidas e que isso faz parte do Processo. Dra. Roberta pede para que os 1295 
conselheiros vejam o Núcleo como um ente que esta ali para facilitar a comunicação, 1296 
uma parceiria de fato com o objetivo de fortalecer o SUS no Estado. Dra. Roberta diz 1297 
que dentro do Conselo consegue ver com mais clareza o que está acontecendo no 1298 
Estado e que vem trabalhando com as pautas prioritárias para o Núcleo, e o que não 1299 
possui compentência, a intenção é pegar a interlocução com o Minstério da Saúde. 1300 
Dra. Roberta pede desculpas porque Dra. Camila não pode ficar a manhã inteira, pois 1301 
tinha outro compromisso e reitera que estão todos a disposição. O conselheiro 1302 
Ronaldo faz um encaminhamento pedindo para que a mesa pense em trazer de volta 1303 
o digiSUS daqui a seis meses, por exemplo, para que se saiba se foi implantado, se 1304 
não, e o motivo. O que está sendo tratado se refere a planejamento e 1305 
monitoramento e isso é papel do Conselho. O conselheiro Ronaldo diz que o 1306 
conselho é um locus de disputa política, então nesse instante que o Ministério chega 1307 
para junto, a partir do Governo Federal que se tem no momento, ele, enquanto 1308 
conselheiro, vai ter sempre um pé atrás. Que seja uma lógica de parceiria na sentido 1309 
de fortalecer a Gestão do Estado de Pernambuco e sua autonomia e não seja uma 1310 
volta da centralidade da da gestão do sistema de saúde que foi o que conseguiu 1311 
romper que foi uma das grandes conquistas pós constituição. O conseleiro reforça 1312 
que o Ministério será sempre bem vindo, porém deixando claro que estão atentos 1313 
para esses posicionamentos que prejuizos políticos para istoirio do Sistema Único de 1314 
Saúde. Aline Azevedo pede a palavra e dz que trabalava em Brasilia no Ministério da 1315 
Saúde e pediu para retornar para Recife e está no núcleo do Ministério em 1316 
Pernambuco. A senhora Aline diz que quem está na luta e batalha pelo SUS há muito 1317 
tempo sabe que o SUS tem seu gestor nacional, representado pelo Minsitério da 1318 
Saúde, seu gestor estadual, representado pelo secretaria de saúde e seu gestor 1319 
municipal representado pelos municipios e que esses parceiros, esses órgãos, esses 1320 
entes, precisam ser parceiros, porque se esses entes não forem parceiros, não se tem 1321 
o SUS, se sabe que tem as disputas políticas mas se não tiver uma lógica de parceria, 1322 
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não anda e o Núcleo Estadual é a representação do Ministério da Saúde no local, no 1323 
Estado e a proposta do Núcleo é justamente fazer essa articulação com esses outros 1324 
atores do SUS, Secretarias, conselhos e é preciso essa parceria, esse alinhamento, 1325 
para ter um bom resultado final e o Núcleo Estadual está nesta perspectiva. O 1326 
conselheiro humberto agradece a presença das representantes do Núcleo Estadual 1327 
do Ministério da Saúde e dá inicio a continuidade da pauta e é inciada a 1328 
apresentação sobre SAÚDE MENTAL. A conselheira Rosângela esclarece que a 1329 
Comissão de Saúde Mental se reuniu dia doze para tratar de algo muito importante, 1330 
a questão foi uma nota técnica que o Ministério da Saúde colocou em relação a nova 1331 
Política de Saúde Mental e faz a leitura sobre o posicionamento da Comissão, a nota 1332 
é de posicionamento contrário as mudanças na Politica Nacional de Saúde Mental 1333 
propsta pelo Ministério da Saúde. A nota diz o seguinte: “O Conselho Estadual de 1334 
Saúde vem a publico manifestar seu posicionamento contrário a nota técnica 1335 
011/2019 a qual intitulada nova saúde mental, publicada pela Coordenação Geral de 1336 
Saúde Mental Álcool e Outras Drogas do Minsitério da Saúde no ultimo dia quatro do 1337 
mês corrente. Em linhas gerais, o presente documento apresenta medidas e 1338 
posicionamentos que apontam um grande retrocesso as conquistas e avanços 1339 
estabelecidos aa partir dos principios e diretrizes da Reforma Psiquiátrica, Lei 1340 
10.216/2001. Um marco na luta dos direitos e dignidade da pessoa humana, na nota, 1341 
pode se destacar o retorno do hospital psiquiátrico para o centro do modelo de 1342 
cuidado em saúde mental, como também pode se apontar o posicionamento claro do 1343 
Ministério da Saúde em incentivar a aquisição e utilização de aparelhos de 1344 
eletroconvulsoterapia, o ECT. Vale ressaltar que essas condutas de “tratamento” 1345 
foram utilizadas em séculos passadas como medidas de isolamento e segregação das 1346 
relações sociais e comunitárias, produzindo adoecimento e alienação as pessoas em 1347 
sofrimento psiquiátrico. Considerando a Lei 10.21/2001, que dispões sobre a 1348 
proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtorno mental e redireciona o 1349 
modelo assistencial em saúde mental, considerando a Lei estadual 11.04/1994 que 1350 
dispõe sobre susbstituição progressiva dos hospitais psiquiátricos por rede de 1351 
atenção integral a saúde mental, regulamenta a internação psiquiátrica involuntária e 1352 
dá outras providências, considerando a resolução SES/PE 704/2018 que aprova  a 1353 
Política Estadual de Saúde Mental do Estado de Pernambuco, considerando a 1354 
Resolução SIB de 1944/2012 que aprova as diretrizes para remodelar a Rede de 1355 
Atenção Psicossocial de Pernambuco, instituiu o grupo condutor da RAPS estadual, o 1356 
Estado de Pernabuco pactuou o desenho das doze regiões de saúde na perspectiva 1357 
de fortalecer a lógica de cuidado integral e territorial e vem ao longo de quinze anos 1358 
se destacando na construção de uma política de saúde pautada pelo 1359 
desconstucionalização do cuidado em liberdade e fortalecimento da saúde mental da 1360 



 

 

 

                                                                                                        
      

37/41 

 

 

Atenção Básica e estratégia de redução de danos e atenção a crise. Isso em 1361 
Pernambuco é um dos Estados que está mais a frente sobre essa questão de saúde 1362 
mental. A conselheira Rosângela relata que quando foi a Brasilia que fez um 1363 
seminário de Saúde Mental tratando desse assunto, todos pediram para ela mandar 1364 
os trabalhos, afirmando que Pernambuco estava avcançado. Foi feito um trabalho 1365 
tão grande e derrepente vem o que parece um ‘banho de água gelada’. Diante do 1366 
exposto, o CES Pernambuco vem reafirmar o compromisso com a Política Estadual de 1367 
Saúde Mental recentemente aprovada que não reconhece estruturas de cuidados de 1368 
base asilar como ponto de atenção da RAPS no Estado, como por exemplo, hospital 1369 
psiquiátrico, o que nos faz reprovar qualquer tipo de retrocesso e desmonte dos 1370 
avanços no campo de Saúde Mental no Estado, fortalecido a partir de uma rede 1371 
substitutiva e diversificada no cuidado em Saúde Mental de base territorial e 1372 
comunitária no âmbito do SUS. Ela  após leitura, diz que os conselheiros podem fazer 1373 
inclusões e colocações no documento, porém a conselheira fala da necessidade de o 1374 
documento ser aprovado para publicação. O conselheiro João tem a palavra e diz que 1375 
cada vez mais se supreende com a Política de Saúde Mental. Os milirantes do SUS 1376 
que travaram uma luta para buscar cada vez mais um SUS inclusivo e participativo e o 1377 
Ministério da Saúde cada vez mais impondo todo uma série de medidas que mais 1378 
parece um pacote de horror. O conselheiro João diz que de fato têm sofrido, 1379 
enquanto Política de Saúde Mental, nos dois últimos anos onde qualquer tipo de 1380 
discussão não existe mais. Sabe se que o campo de Saúde Mental nasce da luta, da 1381 
decmocratização, e tudo que foi construindo no âmbito da Saúde Mental foi fruto de 1382 
muita luta que não está sendo respeitada e o que surpreende é como uma nota 1383 
técnica tem a capacidade de induzir e rasgar uma Política Estadual, enterrar uma Lei 1384 
Nacional e uma Lei Estadual. O conselheiro lembra que Pernambuco foi um dos 1385 
primeiros Estados, mesmo antes da Lei Nacional oito anos antes, que se posicionou 1386 
muito claramente que o Estado não queria Hospital Psiquiátrico na sua rede de 1387 
Atenção. O conselheiro diz que é importante que haja posicionamento, 1388 
principalmente enquanto Conselho. São coisas absurdas propostas pelo Ministério da 1389 
Saúde, que inclui de hospitalização a eletrochoques e internamentos para crianças e 1390 
o Conselho precisa se colocar afirmando que não vão admitir o que vem se 1391 
apresentando como proposta e que Pernambuco tem uma Política, precisa reafirmar 1392 
essas politica que foi aprovada neste Conselho, e de fato buscar enfrentamento na 1393 
perspectiva de fortalecimento onde o Hospital sai desse centro e se tena mais CAPS 1394 
24hs. Pernambuco tem um rede de cento e trinta e sete CAPS e não pode jogar fora 1395 
todas as conquistas e avanços no campo de Saúde Mental no Estado. O conselheiro 1396 
Humberto pergunta se a CIT recebeu a nota técnica da Comissão de Saúde Mental e 1397 
homologou ela. O conselheiro João responde que não, que é uma nota técnica que 1398 
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veio da área técnica do Ministério, não houve homologação na CIT, inclusive, a 1399 
alteração na política foi feita a nível de portaria e a CIT emitiu duas resoluções que 1400 
fora uma relacionada a produção e outra com relação aos incentivos não efetivados. 1401 
A discussão da politica foi pautada na CIT, foi emitido uma nova portaria que foi a 1402 
3588, entretanto a essa nota técnica que está posta, não foi e o que está posto é que 1403 
o Ministerio da Saúde vai induzir a volta dos hospitais psiquiátricos e  a questão da 1404 
comunidade terapêutica. O conselheiro João reitera a necessidade do enfrentamento 1405 
ao que esta posto, e o controle Social tem que acompanhar a situação pois não dá 1406 
pra ver tudo isso acontecendo sem se posicionar. O conselheiro Humberto pergunta 1407 
se tem algum conselheiro a favor da retomada de caminho tortuoso de idas e vindas 1408 
e pergutna se algum consleeiro ainda quer se colocar ou já está convencido de que o 1409 
conselho deverá caminhar no sentido da nota de repúdio. A senhora Targira, 1410 
psicóloga, trabalhadora da RAPS, técncia de referência de duas residencias 1411 
terapêuticas do Distrito Sanitário VI de Recife, pede a palavra e diz que enquanto 1412 
profissional da área de Saúde Mental e ainda na ponta na função de técncia de 1413 
referência de residência terapêutica, onde se cuida de oito moradores em cada casa, 1414 
no caso são duas casas, são dezesseis moradores, supervisionamo trabalho de dez 1415 
cuidadores. A senhora Targira coloca sua tristeza e da equipe e dá total concordância 1416 
com o que foi dito pela colega que leu a nota de repúdio, porque de fato é um 1417 
retrocesso e é lamentável saber que pessoas viviam um horror em hospitais 1418 
psiquiátricos e isso está anunciado. Um desmonte documentado e oficalizado, e isso 1419 
assombra, porque não se sabe o que está por vir, e fica pensando nas famílias dos 1420 
usuários, nas crianças, entendendo que Hospital psiquiátrico não é lugar de moradia 1421 
para ninguém, onde está instituido que o tempo curto é de noventa dias, então se 1422 
imaginar algume noventa dias em um hospital psiquiátrico orientado como lugar de 1423 
cuidado é uma falácia, um desrrespeito, essa nota técnica é um desrespeito. A nota 1424 
técnica é imoral, indecente, viola direitos humanos e é preciso estar atento e como 1425 
militantes não se pode perder o sentimento de revolta que é o que mantém 1426 
antendos a essas possíveis mudanças, com coragem de dizer que está errado o que 1427 
esta posto. O conselheiro Carlão afirma que a nota técncia é um retrocesso na Saúde 1428 
Mental e lembra de como era o hospital Alberto Maia em Camaragibe até conseguir 1429 
fecar o local e propõe que o Conselho faça e envie um moção de repúdio para o 1430 
Conselo Nacional de Saúde e que este Governo visa beneficiar empresários e se 1431 
aceitarem as coisas do jeito que eles colocam, será disso a pior. A conselheira 1432 
Veridiana reforça que imoral e indecente é esse governo que está posto, e que quem 1433 
votou nele é tão imoral e indecente quando ele e que o pais vai votlar a década de 1434 
quarenta. A conselheira Verianda lembra que teve prosta de debutado onde dava 1435 
conta de que a doação de orgão de pessoas abatidas, e era esse o termo usado, pela 1436 
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polícia, seja obrigatória. Teve um político que questionou para quê farmacêutico na 1437 
rede e esse é o tipode Governo que está aí. Essa Política de Saúde Mental mece com 1438 
tudo que vem de você porque uma pessoa que lê, toma conhecimento dessa nota 1439 
técncia e não conseguir se indignar, não dá pra chamar essa pessoa de cidadão, 1440 
quanto mais de cristão. A conselheira Veridiana reitera a fala do conselheiro Carlão, e 1441 
se a nota técncia não tinha essa idéia, mas coloca que é importante o envio da nota 1442 
para todas as instâncias: Conselho Nacional de Saúde, Conselho Federal de Medicina, 1443 
a Sociedade Brasileira de Psiquiatria, Ministério Público Federal, onde puder enviar a 1444 
nota de repúdio e que ela não fique só no Conselho e que se coloque ainda na grande 1445 
mídia, no site do Cosnelho, facebook, instagran e cada um individualmente também 1446 
deve fazer algo e Pernambuco tem que mostrar que não perdeu a capacidade de se 1447 
indignar com esse tipo de coisa no sentido de batalhar por nenhum direito a menos. 1448 
O conselheiro Jorge diz que na apresentação da Dra. Camila não falava na questão de 1449 
Saúde Mental, mas já vem discuntindo isso, enquanto coordenador da CISTT, nas 1450 
reuniões, inclusive tinha feito planejamento de ações para esse ano porque o que 1451 
está acontecendo vem se agravando, a cada momento é uma pessoa se suicidando, 1452 
daí vem uma nota técnica que dá uma “rasteira” na Saúde Mental com tanto 1453 
retrocesso e só esperar coisas ruins do Governo atual. O conselheiro finaliza fazendo 1454 
voto de repúdio a todo governo atual. O conselheiro humberto coloca que será dado 1455 
toda mídia necessária ao assunto. A senhora Etiene da Associação Renal de 1456 
Pernambuco pede a palavra e diz que em 2012 e 2018 a Associaçãofez um ato na 1457 
Secretaria de Saúde e foram recebidos no dia 13 de dezembro pelo Dr. Ruy e Dr. 1458 
Paiva na qual foram informados que as clinicas e Hospitais de hemodiálise e diálise 1459 
de que os pacientes ao ter uma intercorrência, a partir de fevereiro, eles teriam que 1460 
procurar as UPAS, que não teria problema se as UPAS estiverem preparadas para 1461 
isso. A outra questão é afalta de medicamento para esses pacientes. O tratamento de 1462 
hemodiálise e diálise é uma manutenção de vida, eles dependem desse tratamento 1463 
para continuar vivendo. A senhora Etiene fala que foram na Famácia do Estado e a 1464 
informação é que a dispensação das medicações estavam sendo normalizadas, 1465 
porém isos nçao corresponde a verdade, a medicação até chega, mas não são 1466 
suficientes. A senhora etiene pede para que o conselho se posicione na questão que 1467 
é muito séria e pede apoio à Associação Renal de Pernambuco para que esses 1468 
pacientes continuem vivendo.  O conselheiro Humberto diz que a fala ficará 1469 
registrada em ata e que esta havendo uma mobilização na mudança do 1470 
financiamento, há uma decisão nacional de que a mobilidade do tratamento renal 1471 
substitutivo vai deixar de ser pelo teto MAC para ser FAEC, ou seja, o Ministério vai 1472 
financiar todo tratamento das pessoas que precisam desde que tenam as clínicas, 1473 
então será feito uma mobilização e Dr. Ruy está sabendo disso, que é o Coordenador 1474 
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da Assistência. A senhora Etiene diz que tem uma clínica em Paulista há oito anos 1475 
esperando (Problemas no audio) . O conselheiro humberto esclarece que agora vai 1476 
ser pois mudou a modalidade de financiamento e que teve um aumento de 1477 
aproximadamente quatro por cento de pessoas que precisam de tratamento renal 1478 
substitutivo. O conselheiro Ronaldo cobra o ponto de pauta lido inicialmente sobre 1479 
indicação de representação e o conselheiro humberto esclarece que a represetação 1480 
para o DIGISUS serão as mesmas pessoas que estarão a frente do PES. O conselheiro 1481 
Humberto diz que serão retiradas quatro pessoas para compor o grupo condutor da 1482 
construção do PES 2020/2023. O conselheiro Humberto 9. Demanda das Comissões 1483 
que já está concluído e 10. Eventos e Indicações Para Representações Externas; 1484 
evento: Prevenção de Infecções Oportunistas, dia 26 de fevereiro. A  conselheira 1485 
Rosângela se candidata. Comissões de Acessoramento: O conselheiro Carlão diz que 1486 
a comissão era representada por ele, Silvaneide a Lucelena, contudo, todos sabem 1487 
que a conselheira Lucelena estaria com problemas de saúde e sí tem ele e Silvaneide 1488 
e a comissão tem muita demanda. O conselheiro diz que foi contruíndo, junto ao 1489 
pessoal de Paulista, o conselho que estava parado, além do conselho de Arcoverde. 1490 
Tem o Conselho do Barão de Lucena, que tá terminando o mandato, o Hospital de 1491 
Areias que está com  uma demanda, e outras demandas, então por isso a 1492 
necessidade de trazer mais componentes à Comissão. O conselheiro Humberto 1493 
pergunta se tem algum conselheiro que queira compor a Comissão, e sugere a 1494 
secretaria executiva que colocasse no email, uma vez que o pleno já estava 1495 
esvaziado. A conselheira Tatiana pede para fazer um registro quanto a seu interesse 1496 
em participar da Comissão de Educação Permanente. ENCERRAMENTO. E por nada 1497 
mais havendo a tratar a coordenação da mesa, deu por encerrada a 503ª Reunião 1498 
Ordinária do CES/PE e agradeceu a presença de todos (as) A presente foi lavrada por 1499 
mim,_________________Liliane Pinheiro, Relatora do CES/PE. Recife, 21 de 1500 
fevereiro de dois mil e dezoito.  Assinatura dos presentes: José Carlos Tavares, 1501 
SINDSPREV..............................; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 1502 
SINDSPREV............................; John Pontes Pessoa, SINDSAÚDE................................; 1503 
Sandra Soares Sant’anna, SINDSAÚDE..........................; Veridiana Ribeiro da Silva, 1504 
SINFARPE ...............................; Maria Evan Gomes Barbosa, SINDASPE 1505 
............................; Rosa Maria de Lima Gomes, SOEPE..................................; Tatiana 1506 
Ferreira do Nascimento, SINDUPE ......................................; José Ronaldo Vasconcelos 1507 
Nunes, COREN/PE .....................................; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, 1508 
CREF12 .......................................; Carmela Lília Brito Espósito de Alencar Fernandes, 1509 
SEEPE................................; Luiz Sebastião da Silva, Instituto Pró Cidadania 1510 
..............................; Oscar Correia da Silva, Instituto Pró Cidadania 1511 
................................; Maria Aparecida Araújo Brito de Andrade, Casa de Apoio Vovó 1512 
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Bibia..................................; Antão José de Araújo, Casa de Apoio Vovó 1513 
Bibia...............................; Carlos Antônio Alves de Freitas, ADUSEPS 1514 
....................................; José Juca de Melo Filho, ADVAMPE....................................; 1515 
Andreza Camila Gomes Duarte, CUT ........................................;  Jorge Mario de Souza, 1516 
Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE.....................................; Inez Maria da 1517 
Silva, Pastoral da Saúde Nordeste II.....................................; Luciana Nóbrega, Pastoral 1518 
da Saúde Nordeste II .........................................; Sonia Maria de Oliveira Pinto, CEPAS 1519 
...............................; Juliana Araújo César Tavares, GESTOS ...................................; 1520 
Josué Júlio da Silva, Círculo Operário de Nazaré da Mata .................................;  1521 
Bernadete Felipe de Melo, Círculo Operário de Nazaré da Mata, 1522 
....................................; Júlio César Bezerra da Silva, ATMO ................................; 1523 
Eliana Isabel de Souza Sicsú Gomes, ATMO ................................; Rivânia Rodrigues da 1524 
Silva, AMOTRANS .................................; Pedro Miguel Dos Santos Neto, Centro de 1525 
Pesquisas Ageu Magalhães.................................; Anderson Ribeiro Queiroz, FEHOSP 1526 
............................; Humberto Maranhão Antunes, SES/PE ..................................; 1527 
Lidiane Rodrigues Gonzaga,  SES/PE .............................; Jany Welma de Albuquerque; 1528 
SES/PE .............................; Jorge Augusto da Silva Rosário,  SEPLAG 1529 
..............................; Elídio Ferreira de Moura Filho  COSEMS...........................; Maria 1530 
Yranusa Cavalcante, COSEMS .................................; 1531 


